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Manilesía,ões do 2 3 de Maio protestam 
em todo o país contra reformas de Lula 



Trabalhadores e estudantes ret omam as lutas 
contra o governo e os capitalistas 

As manifestações que ncorrernm em 
quase todos os Estíldos tiveram como 
eixo o combate às reformíls da Previdên­
cia, Trabalhista e Educacional. O .MST 
realiwu bloqueios e liberou pedágios 
em rodovias importantes de 9 estados, 
denunciando a política econômica de 
Lula, qu e privilegia o agronegéicio. O 
Movimento dos Atingidos por Barrn­
gens (MAB), jtmtamente com o MST e 
Via Campesiníl, ocupa mm íl hidrelétrica 
de Tucuru í (Pa r..1), lt1tando contra as con­
dições miseráveis em que vivem depois 
da construçiio da barragem. Os s1 ndicc1-
tos operários d irigidos pela CUT rec1l iza­
rnm atos em favor do velo de Lula à 
emendíl 3, que destrói conquistas dos 
trabalhadores. A Conlulas organiznu os 
operários da General Motors de S,"io Jose 
dos Campos, que atrasa mm a entrad do 
turno e bloqueélram a rodovia Outra, 
q ue liga São Paulo ao Rio de Janeiro 
Houve paralisações tambem 11<1 Embrc1-
er, Toyota e Philips, na região dn Vale do 
Ribeira. Os servidores públicos gan ha­
ram as ruas das grandes capitais reivin­
dicando o fim da reforma da previdêncin 
e do arrocho salan al. Os estudantes, que 
ocuparam a Reitoria da USP desde o ini­
cio de maio, engrossarnm os protestos 
contrn os decretos de Serra, que e limi­
nam a já débil autonomiíl uni versitãna. 
Os estudc1ntes das escolas téc111cas, 
Unesp e Unicamp tílmbém aderirnm c1n 
protesto. 

A greve' dos trabalhc1dorl'S dn lbilmél 
ganhou projeção c1pós o d ia 23 Os funci­
onários do fbama decretarn m <1 g-reve no 
dia 14 de maio contra a decisão do go­
verno Lula de divisão do órgi-'io e cnaçã, 
de outro (Jnstitt1to O1ico Mendes). O ob­
jetivo é a liberação de licenças ambienta­
is para acelerar o PAC, exigêncrn dõs 
empreiteiras. Os funcionár ios receiam 
que o governo não só d esmonte o lb,1111a 
para quebrar a resistência pohtica aos 
projetos que implicam destruiçílo ambi­
enta l mas tc1mbé111 nproveite o fa to pc1rn 

~ 

\.1n111fcs/nçlies pelo 1•11i::. 111nrcl,n ,·111 S1i11 /11~,• tf,,s L111111111~, ~nq11, 1111 , 1n/,':;t.:, ,1c!lp,1ç,10 de 11si11n 
1'1,11,-it.a 

realizar demissões. 
As míll1obrns de Lulil e dn rni111stríl 

Dilma Rousseff de acusar os func1on;\ ri­
os de fazer c1 greve sem motivo L' com ílS­
smatura de ponto não quebrarnm a 
d isposição de luta. Lula ,1proveito11 íl 
greve parn anunc1<1r a reformulaç.'io da 
lei anti-greve doe: servidores l' niio c1ten­
deu f!S re ivinn icílçôes dos grevistas. 

Em São T'milo, Pará Pcrnc1mbuco e 
Rio Grande do Sul, os 111,111,festantes en­
frentaram íl repressão militar, que rum­
pria ordens de desocupc1ção dc1 us1né1, 
dos bloqueios e de não entrada na 
Assembléiél Legisla tiva de Siio Paulo, 
que votavc1 a SP-Prcv . 

Ess,1 descriçiio demonstra o de:;con­
tenta mcnto de diferentes setores contra 
ns med idas governamen tr1is. As gnrndes 
mobilizílçôes de rua indicílram o c.,1111-

nho para enfrentar as 
nnt1operãr1,1c; e antipopula res. 

reformas 

Luta dos estudantes contra os 
decretos dos governos 

Em São Paulo, os estudantes da USP 
desconheceram a ordem judicial de de­
socupaçiio l' g,u1ha rnm reforço com a 
greve dos h111c1onârios e professores. Nn 
Unesp e Un1camp, o movimento se im­
pulsionou após as ma nifestações dos di­
ferentes setores no d ia 23 de mnio. 

O que move milhares de estudantes e 
centenas de professores íl crnzarem os 
braços e denunciarem os decretos de 
Serra é o profundo ataque ao ensino ptí­
blico. O governo manobra para isolar os 
estudan tes e fu nciomi rios, oferecendo 
algumas n11gc1 lhas salar ia is aos professo-

Milite no POR, um partido de quadros, marxista-leninista-trotskista. 
Discuta nosso programa. ~ 
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res e prometendo não ferir n "nu tono· 
mi<1 " dos Reitores. M<1s se rect1s<1 
revogar o decreto de criação d<1 Secre­
taria de Ensino Superior e ampliar os 
recursos para as universidades- Essa 
Secretaria tem a função de intervir di­
retan1ente nas urúversidades estadua­
is e favorecer as privadas. 

O governo vem contando com os 
meios de comtmicação para a campa­
nha ém favor do uso da repressão con­
tra os ocupantes. Por outro lado, usa êl 

parcela reacionária e pró-governo (bu­
rocracia acndêmica) para divulgar t.1m 

<1baixo <1ssinado fraudulento em favor 
do cump1imen to da ordem de despejo. 
O fi.mdamental é que as assembléias 
aprovaram a continuidade da luta e re­
chaçaram todos os mecanismos que le­
vam à quebra do movimento. 

Rcprcssiio nos professores, que tm1tnvn111 c11trnr 11n 
Asse111/;léin u~islntivn de Stío Pn11/o 11n votnçno dn 
SPPrcv 

A bandeira de unidade com o restan­
te do funcionalismo tornou um;i necessi­
dade para potenciar os grevistM e 
enfraquecer 0 poder de mêlnobra e re­
pressã0 do governo. No entanto, o cor­
porativismo das direções sindicais é 
nefasto, porque o combate exige unídêl­
de, negociações conjuntas, comandos 
unitários . 

As negociações em separado permi­
tem ao governo jogar com o setor atrasa­
do de professores que não se empenha 
em fazer parte da ocupação estud,rntil. O 
Conselho de Reitores pressiona para que 
os professorP.s retomem as 11tivirl11des <~ 

isolem a luta estudantil. 
Os funcionários da USP fortalecerilm 

a greve estt1dê111til e a ocupação também 
decretando êl greve. Os estudantes de­
fendem com vigor êl greve por meio de 
piguetes-tinicêl forma de quebr11r r1 ação 
dos professores reacionários que furam 
a greve e pressionam os alunos a irem 
para as aulas. 

Em apoio à reação pró-governa men­
ta !, o jt1iz que expediu o manclê1d0 de re­
integração determinou uma nw lta de 
mi1 reais diários contrn a associação dos 
funcionários e proibii1 os piquetes. 

A ocupação da Universidüde de Ala­
goas pelos esh1dantes, professores e 
MTST tem como exigência 0 cumpri­
mento dr1 resolução do Conselho Uni­
versitário de implementüção da Escola 
Agrotécnica e do acordo judicial de não 
wbnmça dt' télxas aos cursos de gradllêl­
ção. Levanta a bandeira da gratuidade 
do ensino na Universidade . 

O método da ocupação de rnúversi­
düdes ganhou força, depois do aconteci­
d0 na maior universidade do pé1ÍS. A 
defesa do ensino püblico e grntuito se 
choca con, a reforma do ensino sL1perior, 
que tem como essência a privatização. 

Servidores públicos se 
mobili:z:am contra se.-ra 

O funclonalísmo paulista, desde fe­
vereiro, pressiona Serrn a conceder ore­
ajuste salarial. A criação do mês de 
data-base (março) não significou a obri­
gatoriedade do governo repor ns perdas 
do periodo. O PSDB dirige há 12 anos o 
estüdo e mantém o piso salarial da mêlio­
ria dos servidores no patamar de 1 il 3 
três salários mínimos. Instituiu o bônus 
parc1 os trabalhadores da educação e 
continuou com as gratificações, que só 
favorecem o governo, pois se livra dos 
encargos sociais e pennite prosseguir 
com o salário br1se de fome. Ao invés de 
reajuste, Serra anunciou o Sühirio dife­
rcnci<1do e a avaliüção desempenho. As 
êlssembléias dos servidores rejeitaram 
essc1s medidns e exigiram .i reposiçiio sa­
larial. 

Foi nesse período que o governo li1J1-

çou n prevídêncía do funcionalismo 
(SP-Prev -PLC-30), que excfoía os C()11-

tratados pela lei 500/74, dava plenos po­
deres pnra clevnr as contribuições, 
eliminavn direitos dos pensionist<1s e ex­
tinguia 0 lpesp (ao qual deve bilhões de 
rE:<1is). 

A gig;in~esca mobilizüção no dia 25 
de abril obrigou o governo a recuar tati­
camente em relação êlos contratados e 

aceitar a "paridade" nêl SP-Prev. Fez 
campanha demagógica de que se trata­
va de uma exigência de Lula, que caso 
não cumprisse teria os repasses de re­
cursos suspensos. A burocracia sindi­
cal lulista convocot1 o Ministro da 
Previdência (Lui.z Marinho) para que 
demovesse os argumentos de Serra, 
Marinho esticou o prazo para a criação 
do instituto de previdência e permitiu 
que os contratados estivessem vincu­
lados ao estado. Isso não foi suficíente, 
o governador exigia a aprovação rápi­
da . As assembléi<1s do ftmcionalismo 
aprovêlram a retirada do PL-30, por­
que não asseguraw1 o caráter efetivo 
aos contratêldos, que são 205 mil servi­
dores. 

No dia 23, mesmo sabendo da passe­
atr1 que se d.irigía à Assembléia Legislati­
va, Serra exigiu que fosse votada. 
Cercou a Assembléia Legislativa de poli­
ciais e det1 ordens para reprimir os mani­
festautes. Os manifestantes só não 
ocuparam a Assembléia devido o forte 
bloqueio policia,!. Mesmo assim, a van­
guarda enfrentou o pelotão militar de 
Serra . Como não conseguiu conter a fú­
ria dos trabalhadores e estudantes, a sec­
ção foi suspensa. Os deputados do PT e 
do PSOL foram obrigados pela pressão 
do movimento a se colocarem. conh·a o 
projeto, usando as artimanhas do parla­
mento parn impedir que fosse votado 
nos dias subseqüentes. 

ASP-Prev é mais violenta aos profes­
sores pelo fato de ter maior número de 
contratados pela Lei .500 e pelo caráter 
temporário desses contratos (circunscri­
tos ao ano letivo), o que dificulta as ações 
uni tá rias do conjunto dos servidores. 
Pesa também o corporntivismo das dire­
ções sindiCêlis, que não trabalham pel<1 
efetiva unificação d0 movimento. 

O fato dr1s assembléias do setor da sa­
úde aprovêlr o indicativo de greve püra 
meados de junho e da Apeoesp recusai" a 
greve no dia 23 de maio indicam que o 
descontentamento não avançou para 
formas mais radicais, como a greve por 
tempo indeterminado. As vacilações e as 
confusões criadas pela burocracia sindi­
cal contribuíram püra que os servidores 
não dessem um passo à frente. No caso 
da Apeoesp, itma parcela avançou na 
luta de massa ganhando as ruas, sem 
contudo arrastar .:i grande maioria, que 
contava com o recuo do governosemad-

MASSAS -de 04 a 18 de junho de 2007 - 3 



mitir a sua mm1obra . Mesmo as assem­
b léias combativas não aprovaram a 
greve. A bu rocracia se apoiou nns cama­
das mais resistentes para se opor à greve, 
apenas discursando em palnvras a seu 
favor. O governo con tou com o esgota­
men to da luta, que dependia da greve 
para se potenciar. 

O PSTU que iniciou radicalizado jun­
tamen te no bloco da oposição, se aliou 
com a b urocracia e concluiu no dia 23 
opondo-se~ greve no momento decisivo 
em que Serra jogava todo peso para n vo­
rnçâo do projeto. Ao propor u mn ncw,1 
assembléia parc1, 15 de junho, o PSTU le­
vou a assembléia a aprovílr o esvazia­
mento dn mobilização, 

Serra contou a seu favor com o recuo 
das m,mifestações coletivas dos profes­
sores. No dia 28, os deputados votaram a 
criílção da SP-Prev. 

Será preciso uma ação mui lo forte da 
Apeoesp para retomar as assembleias 
massivas e o combate ao governo. 

Retomada do movimento 
so cial 

A paralisia imposta pelas direções 
p ró-governo vem se rompendo e d ando 
lugar a mani festações, que se confron­
tam com os governos. Os servidores pu­
blicos fo ram golpeados pela polít1cn do 
nrrocho salarial, da destruição dos p lc1-
nos de cargos e salários e pelas reformns 
da previdência e da educaçfio. O PAC 
sign íficou a extensão do congelamento 
salarial por mais 10 anos, quando êlS per­
das dos últimos 12 anos são de mais de 
170'¼,. Por isso, levm, tm.11-se contra as 
medidas de Lula e dos governndorcs. 

Os est:udc1ntes e professores das uni­
versidades públicas enfrentam o sucé'lte­
arnento, os bêiixos salários e o avanço da 
privatização e respondem com os méto­
dos próprios d a clêisse operária, que são 
as greves e as ocupações. 

A classe operária e demais trabaJha­
dores sen tem o peso do descmprei,;O e da 
destru ição de conq\.llstas históricas e lu­
tam pela mm1utenção dos postos de tra­
balho e pela defesa de direitos 
trnbalh istas. A CUT sob a pressão dos 
movimentos foi obrigada a cc'mvocar 
manifestações em vários setores, embora 
li mitodas ao veto de Lula à emenda 3. Os 
movimentos de camponeses sem-ten-a 
(MST, MTST e outros) pressiom1m o go-
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A 111m1ifestaçiío da USP foi reprimida e 1rc111 cliego11 nté o Palácio do Govemo 

vem.o para que Cllmprn os assentamen­
tos prometidos e assegure mais recursos 
para os assentados. Os trabalhadores 
sem-teto são empuri-aôos a ocupações 
de terrenos e são despeJados pela <1ção 
polici111. 

Comn v imos, os protestos ganhr1rnm 
força, rompendo com o b loqueio impos­
to pelas díreções s indicais pró-governo. 
Da m esma fo rma que crescem os des­
conten tamentos, aumenta a violência da 
polícia, dos h1 tifund iririos e da Justiça so­
bre os explorad os. 

O governo Lula, por sua vev., tende a 
se tornêll' mais reacionário e repressivo. 
Os discursos de ou trora em favor dos di­
reitos hu manos, do direito de greve, do 
direito ao trabalho e das conquistas h·a­
balh istas são deixêidos de lado e no lugar 
nparece a foce real do governo bmguês, 
que necessariamente tem de estar contra 
os explorndos e a favor dos capi talistas. 

Independência do s 
organismos dos t rabalhadores 

e estudantes frente aos 
governos 

As mobilizações do "d ia nacional de 
lu ta" demonstram o descontentarnentn 
dos explorados contra os capitalistas e 
seus governos. Pmém, êl maioria das di­
reções sindicais é corpora tivista e depen­
dente do governo. A CUT convocou as 
man ifestações com o inh1ito de apoiar 
Lula por meio da emenda 3. Não se opõe 
ao PAC (arrocha o salário do funciom1-

lismo), apoiou a refonTiêl dn previdência 
e ajudou a elaborar a trabalhista e sindi­
cal. Portm1to, atua contra os in teresses 
dos trabalhad ores em favor da implanta­
ção de med idas de proteção ao capital e 
sustentação do governo burguês. Ao 
contrário de traball1ar pela un idade dos 
explorados, atu,1 reforçéindo a fragmen­
tação das lu tas. 

É por meio d êi experiêncin com a poli­
tica da b m ocracin sindical e da luta que 
os trabaJhadort!S compreenderão a ne­
cessidade de consb:uir 1.1ma direção re­
volucionári«, apornda no programa da 
classe operâriél . A divisão da CUT, como 
fez a Conlutas, não forrnlece essa. tarefa, 
porque permite que a burocracíêi conti­
nue di rigindo a maioria d os sindicatos 
sem contar com a fração oposicionista. 
Os trabalhêidores devem exigir, por 
meio de suas assembléias, que êl CUT 
rompa com C' go,·erno Lula e organize o 
combate pelas reiv mdicaçôes virnis dos 
opri.nudos. 

A Ul\E e a maioria das organ izações 
esh1dantis estão sob êl direção do 
PCdoB/PT, portan to submetem o movi­
mento à politica de conciliêiçâo de classe. 
Não trabalham pela m1.idade dos estu­
dantes. Para avançar a luta é preciso de­
fendeJ que rompam com o governo e 
organize a resistência coletiva dos estu­
dnntes conh·a as reformas privatist11s do 
ensino. 

Construir e fortalecer as frnções revo­
lucion~rias para nh,ar no seio dos explo­
rados é noss;i tnrefa urgent~ 



Lula anuncia a lei anti-greve 
Capitalistas exigem de Lula a lei 

anti-greve para os servidores 
públicos 

Desde abriJ, retomou-se a .iniciativa do 
governo de criar uma lei parn "disciplinar" 
as greves nos serviços públicos. Há um.a 
pressão da burguesia, por meío do poder 
Judiciário, para que se aprove a regula­
mentaç5o do "direito de greve", haja vista 
que os trnb<1U1adores das empresas priva­
das estão st1bmetidos a rnna lei federal 
(7.783/89). 

Os capitalistas consideram que o go­
verno LHla é o mais indicado para impor as 
regrns da lei anti-greve, pois o PT controla 
a maioria dos sindicatos do funciom1lismo 
público, o que mnenizm-ia a resistência des­
se setor. Por sua vez, Lula saiu na ofensiva 
defendendo <1 igualdade de condições en­
b·e os trnballwdores privados e os estatais, 
no caso da greve. Usou arglU11entos reacio­
nàrios para -combater a greve do:, servido­
res, como o de que todos recebem si11lâriGS 

quando estão em greve e que greve é sinô­
nimo de férias. 

A maioria do funcionalismo público, 
que é duramente atingida pelo anocho sci­
larial e elíminação de dfreitos, contestbu a 
conduta servil de Lula I provocando mcmi­
festnções de descontentan1ento com o go­
verno. Mas Lula foi além. Disse que o 
projeto de regulamentação dn "Lei de Gre­
ve" deve ser votado pelo Congresso Nélcio­
nal, porém ant-es ouvirá os representantes 
das Centrais Sindicais e dos sindirntos do 
setor. Essas direções apóiam o governo e, 
certamente, cumprirão o papel de amorte­
cera luta contra a Lei m1ti-greve. 

Tudo pronto para a 
regulamentação da lei 

anti-greve 

A regulamentação da "Lei de Greve" 
dos servidores é tm1c1 exigênci;:, do capital 
que se arrasta por quase 20 anos (desde c1 
Constituição de 1988). O PSDB, que esteve 
no comando do Estado (FHC) por oito 
anos, .não encaminhou o tal projeto e nem 
aprovou a Refor.ma Sindical e Trabnihísta, 
que coloCíl regras contra o suposto direito 
ele greve. 

No prime.iro mandato de Lula, o Fó­
rum Naciom1l do Trabalho el;ibomu c1 Re­
forma Sindical e Trabalhista e entregrnJ ao 

Congresso. Lembremos que a PEC 369 
(Reforma Sindical) cria o mecanismo da 
"Negociaçfio" para o serviço püblico, ca­
minho necessário parn a regulamentação 
da "lei de greve" nos serviços püblicos. O 
governo Lula, envolvido nos escândalos 
de corrupção, não podeJfa ter aberto outro 
flanco de conflito que ocorreria com a reti­
radci de direitos. Agora, no segundo man­
dato, com a promessa de crescimento 
econôo1ico1 Lula prepara a continuidade 
das reformas, enh·e elas a regulamentc1ção 
do "direito de greve". 

A reform;i sindical e traballustci -vem 
sendo imposta por medidas presidencíais, 
foi assim com a aprovc1ção da Super..Sim­
ples (que flexibfliza e/ ou e.lim.ina direitos) e 
poderá ser assim com o objetivo de estabe­
lecer c1 "negociação'' para íustíficar a regu­
lamentação il lei nnti-greve. 

O governo prepara a população para 
aceitar as medidas punitivas com a idéia de 
que o funcionalismo é uma casta de privile­
~iéldos e gue pode ficar " 90 cüas sem traba­
lhar'', que não tem desconto nos salários. 
Manifestantes do funcionalismo mostra­
ram-se indignados pela fato de Lula ser urn 
e,-x-sindirnlista e que agorn nssume a pater­
nidade d<1 lei anti-greve. Essa indignação é 
parte da ilusão que se depositou em Lulci e 
rn , PT como democràticos-populares. As 
fa lsiftcações dos reformistc1s e toda sorte de 
mentira estão sendo expostas à luz do dia, 

A lei anti-greve é um dos ataques mais 
violentos nos últimos govemos contra di­
reitos políticos conquistados pelos traba­
lhadores. Os explorados começam a 

entender que Lula constitui um governo da 
burguesíci e que por isso está obrigado a ex­
pressar o ftUldamento dci dominaç5o de 
clcisse: a ditadura da burguesia coflhTI o 
proletariado e demais oprimidos. 

Objetivo do governo 

O sentido da regulamenração da "lei de 
greve" é o de julgá-la ilegal (abusiva). Parn 
isso, necessita o clrnmc1do direito de "nego­
ciação". Mediante esse instrumento formal, 
o Estado passa c1plicar as sanções dfl legis­
lação de greve. 

A discussão em torno da definição dos 
serviços essenciais só tem a ft111çâ0 de au­
menmr o grau de pttniçâu aos servidores e 
sindirntos qlle não cumprirem a regula­
mentoção. Os argllmentos jlldiciais enca-

minham pc1ra que lrnja regulamentações 
especificas para os setores considerados es­
senciais, a exemplo dos ftmcionários da sa­
úde, controladores de vôos etc. Querem 
tabular o grau de prej1ú.zo que cada setor 
dos serviços pt'iblicos cat1sc1 à populaç5o e, 
com isso, impedir o direito de paralisação. 
Outros dizem que é necessário a.s mesmas 
regras do setor privado (desconto dos días 
pan,dos, demissões, multas etc), já que o 
serviço deixou de ser prestado. Por isso, a 
regulam.entação do artigo 11" 37 da Consti­
'1.1ição de 1988, nada mais é do que deixar 
mais claro o impedimento da greve em 
todo o serviço ptiblico. 

O critério de essencial ou menos essen­
cial é um recurso da classe capitalista para 
reprirn.ir a revolta dos explorados, que se 
insurgem com a greve. 

O governo utiliza a incompreensão e a 
despolitização dc1 população traball1ado.rn 
sobre a explmação do trabafüo pcira colo­
cá-la a favor de sua dítadtu·a de classe. 

A lei anti-greve é nm i.J1strumento jurí­
dico e policial contra o direito dos explora­
dos se defenderam contra a exploração e o 
domínio de classe da m.inoria capítalista 
contra a imensa maionci trabalhadora. 

Não há direito de greve 

No Brasil nunca houve direito de greve 
assegmado pela legislação do Estado. A 
pm·alisação do trabalho, como forma de Ie­
sistência e com.bate à supeJ·exploração, foi 
tratada mesmo antes da República como 
o·ime (delito) e, por isso, fozia parte do Có­
digo Penal (1890). As constituições que se 
seguirain não fugiram à re~ra. 

N11 época do governo de Getülio Var­
gas, criou-se a Comissão Mista de Concilia­
ção (1932), que tinh11 como objetivo 
suspender m1 demitir os grevistas. Com o 
golpe de 1937, a greve foi consíderada 
''anti-social, nociva ao trabaU10 e ao capi­
tal", cabendo ao Código Penal a prisão e 
ptmição aos grevistas. 

Instalado o regúne militar de 1964, foi 
aprovada a lei 4.330, qtie ampliou as medi­
das anti-greve, como c1 exigência de 2/3 de 
trabaU1adores nas assembléias de aprova­
ção da greve e repressão aos grevistas. 

A Constituição de 1988 reconheceu for­
malmente o direito de greve nos serviços 
públicos, prevendo reguJarnentação por lei 
espedficci . Essa regulamentação é justa-
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mente a negação do direto de greve, É o 
que o governo Lula pretende fazer. 

Essa descrição histórica serve para d~ 
monstrar que mmca houve direito de greve. 
Ao contrário, a greve foi sempre considera.­
da uma afronta aos interesses dos capitalis­
tas. Como atinge a propriedade p rjvada e os 
lucros, a bm·guesia procurou impedi-la por 
meio da legíslação do Estado. 

Conforme agudizam as contradjções 
entre o capital e o h·abalho, a tendência é o 
choque de classe. A classe domu1ante, que 
controla o Estado, está obrigada a criar no­
vas leis parn disciplinar as direções sindica­
is e reprimir os grevistas. 

No início da República, com a substitu­
ição do trabalho escravo pelo assalariado 
(fmmação da classe operária), vieram as 
primeiras greves e com elas as leis de re­
pressão. Terminado o ciclo da chamada 
"república velha" e com o advento da nova 
república a partir de 1930, a "modenuza­
ção capitalista'' exigiu do Estado uma te· 

gulamentação mais completa contra a 
classe operária. A ditadurn núlitar se encar­
regou de tornar mais violenta a lei anti-gre­
ve. Com a "redemocratização" que levou a 
Constituição de 1988, criou-se a ilusão de 
um pais democrático e conciliador. Não 
de;norou llll1. ano para que fosse impostei a 
lei dracoruana 7.783/89 contra o direito de 
greve. Lula a completa aplicando-a aos tra­
ball1adores dos serviços ptíblicos. Amplin 
a lei que torna a greve um crime e dá aos 
poderes do Estado meios. para esmagar a 
luta coletiva e proteger a propriedade pri­
vada dos meios de produção. 

José Sarney impôs a lei 7.783, 
mais um golpe sobre os 

trabalhadores 

Um c1no após a aprovação da Constih1i­
ção de 1988, Sarney criou a lei 7.783. Tra­
ta-se de· um conjtmto de medidas punitiv<1s 
aos sindicatos e trabalhadores que. des­
cumprirem a legislação. Nada tem a ver 
com o direito de greve, garantido por leí. 

Inicia dizendo que é "assegurado o ru­
reito de greve", para em seguida colocar os 
obstáculos que impedem o tal direito. 
Entre eles, destacamos: 

ajOs patrões e a entidade patronal de­
vem ser notificados com antecedência mí­
ninrn de 48 horas (dois dias) sobre il 

intenção da greve, que deve ser na forma 
''pacifica"; 

b)A assembléia de decretação da greve 
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deve ter o quorum estabelecído pelo esta­
tuto do sindicato; 

c)São proibidos os piquetes, permitin­
do os ''direitos e garantias ftmdamentais de 
outrem". Os grev.istas não "poderão impe­
dir o acesso ao trabalho e nem causar ame­
aça ou dano à propriedade p1ivada"; 

d) É permitido aos patrões, ei1quanto 
durar a greve, o "direito de contratar dire­
tamente os seiviços 11ecessãrios"; 

e)Não pode.rã causar prejuízos conside­
rados "irreparáveis" aos pah·ões; 

t)A greve nos serviços essenciais tem de 
ser notificada com 72 horas de antecede.,1-
cia; 

g)O não crnnprímeJ1to das ex1gê.ncias 
da lei resulta em multas diárias aos sindica­
tos e punição élOS grevistélS. 

Estão ai as rnzões por que dizellms que 
essa lei é anti-greve. Protege a propneàade 
privada dqs meios de produção, o drreitoil 
exploração dos h·abalhadores pelos capita­
listas. pemúte demissão e suspensJo de 
grevistas, defende o fura-gre·,e e ptme os 

sindicatos que executun o verdade.iro dire­
ito de greve. 

O grave está em que a maiona das dire­
ções smdicais não lurn contra a lei anti-gre­
ve. O que vemos é que se afusta às normas 
do Estado, que têm como essênd« a prote­
ção dos capitalistas. 

Manobras da CUT levam ao 
apoio à regulamentação da lei 

anti-greve 

Diante da intenção do governo de re­
gulamentar a lei anti-greve pan1 os servi-· 
dores, a burocracia da CUT 
demagogicame.nte defendeu o direito de 
greve. Porém, reivindica discussão sobre o 
conteüdo da regctlaroentação proposta, an­
tes de ir para votação. Ao mesmo tempo, 
considera que há muitas dúvidas sobre a 
"caracterização da greve, definição dos ser­
viços essenciais, graus de essencialidade e 
melos de ptmiçâo ao gestor por atos 
anti-sindicais". Reconhece o acerto da re­
forma sindical em propor a "prática dane­
gociação no setor pí1blico". Diz que se não 
se cria a negociação, não pode h<1ver "res­
trições ao e,xercído do direito de greve". E 
que é preciso esclarecer qual "a regulamén­
tação do direito de greve que queremos". 

A posição da CUT é grave, pois: a) aceí­
ta que o Estado reg1..tlamente o direito de 
greve, que serã sempre anti-greve. O que 
quer dizer aceirar o árbih·o do governo (da 

Justiça) para julgar o caráter do movimento 
grevista; b) reforça o mecanismo da negoci­
ação (governo e servidores), que encerrada 
libera o Estado parn .julgar a greve abusiva; 
c) alimenta a falsa idéia de que é possível 
criar um a regulamentação que favoreça os 
trabalhadores ou que hõ1ja ttm equilíbrio 
entre direitos do Estado burguês e direitos 
dos explorados; d) enh·a no mérito de defi­
nir quais setores serão considerados essen­
ciais, portanto que 11ão poderão paralisar 
totalmente; e) nega o principio elementar 
da democracia operária, q1.1e é o direito ir­
restrito de greve, sem. nenhuma interven­
ção estara!. 

Como se vê, a CUT não lutará contra a 
regc1Jamentação da Lei de Greve. Como11a 
refom,a da previdência, no PAC e em ou­
tras ações do governo Lttla, a Central acen­
tuará pontos negativos e positivos e, nos 
considerados negativos, fará pressão parln­
mentar por meio de emendas. 

Essa poütirn só tem trazido derrotas 
aos explorados d<1 cidade e do campo. A 
supres&'\o do direito de greve do ftmciona­
lismo reforça a supressão do díreito de gre­
ve dos assalariados ei11 geral. 

Rechaçar a lei anti-greve 

A tarefa dos trabaUiadores, em particu­
lar dos servidores, é de combater a regclla­
mentação da Lei anti-greve porqt.1e será 
mais um ataque ~ democracia das assem­
bleias L' repressão aos grevistas e multas 
aos sindicatos que não acatam as decisões 
do julgamento do movimento. 

A Corrente Proletária na Educa­
ção/ POR red1aça a reglllamentação pro­
posta por Lula e denuncia as direções que 
colaboran1 con-1 o governo. Defende: 

a)Rejeição de toda legislação que limita 
ou elimma conquistas históricas da dasse 
operána e demais explorados, como o dire­
ito de greve. 

b)Fim da lei 7.783/89 que impôs a mul­
ta ruá1ia aos sindicatos, o desconto dos dias 
parados e a punição por meio da suspen­
são e deniissão dos grevistas; 

c)Rejeição à Reforma Sindkal e Traba­
lhista por ser nociva à dasse trabalbadora; 

d)Red1aço ao intervencionismo estatal 
no movimento dos trabéllhadores e defesa 
da soberania das assembléias e da demo­
o·acia operáún; 

e)Direito inestrito de greve, mc1nifesta­
ção e de todas us fom1<1s de luta contra a ex­
ploraçiio dos capilc1bstas e do Estado; 



Novo escândalo de corrupção 
Quando parecia que tmio ia bem no 

governo Lula, eis qt1e n Operação Nílva­
lha d a PF revelou mais uma quadrilha 
qt1e extorqui;i os cofres pt'1blicos, da 
Un ião aos municípios. A Co11slni tora 
Gautnma, do empresário Zuleido Ve­
ras, comprou ministro, governadores, 
parlamentílres, secretário de governo, 
juízes e pronrradores. Não há escalão 
do Estado em que a Gautama não tenha 
se infiltrncin. 

A primeira surpresa foi a exposição 
do gover1111dor Jackson La~D (POT), do 
Maranhi'in, e seus sobrinhos, dn gover­
nador de Alagm1s, Teuh3niu Vilela Filho 
(PSDT3), do govenwd0r do PT, Jacques 
Wagner, e do govemado1· João Alves Fi­

lJ10, do Piauí (PFL). Sem folar do Sern1-
d or Delcidio Amaral (PT), ex-presidente 
da CPT dél crise do Mensaliio. Sete parti­
dos estão implicados, cinco da base do 
governo e os dois maiores dél oposição -
PSDB e PFL O PMDB estêl n1ergulhado 
da cabeçn aos pés com a Gau tílmn. 

A ma ior surpresa, no entanto, foi a 
reveJaçãn de que o presidente do Sem1-
do, Renan C1lhciros (PMOB), L'stnvn nn 

lista de paga mento d e Zu le1do, O lará­
pio, que todos sabi;im que em, finalmen­
te teve sua face exposta no mostruário 
da ltrtíl intcstinn no seio do Estado. Os 
éticos e n;io éticos si'io irmãos gêmeos na 
política burguesa. 

Governo e oposição 

Quem pode .jogar a primeira pccirn7 

Destn vez, PFL e PSDB não têm cnmo 
usar as denúncias de corrupção para ata­
car o governo de Lula. Todos estão im­
plicados. Querem que os 
acontecimentos sejam controlndos. }lá 
muitos outros implicados que contim1-
am acober tados. Por exemplo, P Secretã­
rio dél f ílzendn ele M iníls Cernis, Simão 
Cirineu Diíls, está sendo acusadn de es­
tabelecer umíl ponte da Gc1ut11mn com n 

Secretaria do Tesouro Nacion,il . 
Casn íl denüncii1 nãn i;cja nbê1fodt1, os 

fios da qundrilhíl vâ0 se conect<H com o 
governador Aécio Neves, um dos nomes 
do PSDB que poderá concorrer n presi­
dência d11 República. O PFL também estê\ 
bem quieto . lofio AJves Filho, do Piauí, 
faz parte do processo como integrante 
da qu;idrilh;i . 

Psol: tcntntivn de tirar proveito cleitoml dn 
cris,·, ninda q11L' s~ alinndn n npos1çiio b11rs11esn 

O desastre pm-a Ltda está no fato do 
PMDB encabeçar é1 lista dos mais emi­
nentes con·t,~'>tos. O Ministro da Minas e 

Energia, SiJas Rondeau, foi obrigado a 
pedir cle.111.issão . Lula disse que confia 
en1 sua inocência_, m«s aceitou o pedido, 
Quanto mais afastar a Presidência does­
cândalo, m elhor. 

Rcnan Cc1lheiros fez um discurso fa­
jtltO no Senado. Lula confia também em 
srn1 inocência. Está ç1 tado ao PMDB, que 
prnte~eu Lula no primeiro mand11to 
contra as investidas do PFL \ PSDB no 
CélSn do "mensa lfio". O caudilho do PT 
ni'in tem cç, nw governa t· sem é1S mãos do 
PMDB, que fede de podre. 

Disputa interna 

Renan Cnlheiros e José Sarney são 
unha e cc1m e. Não há interesse do caci­
que n1ílrnnhese que seu comparsa cio 
PMDB seja 11tingido. Mas o mesmo rüio 

se passa em relilção c10 governador Jack­
son L;igo, seu desnfeto . Lago acusa Sar­
ney de usar a policia feder11I pcira 
desestabilizar sua gestão . 

Renan Calheiros ameaçm1 os senad o­
res, indicando que 11 maioria, senão to­
dos, tem compromissos com 
empreiteiras e outros gnipos econômi­
cos. fez seu discurso sem vergcmha e se 
levantcn1 para receber cumprimentos 
previamente ensaiados dos senadores, 
de todos os partidos. 

A exte.nsão d<1 quadrilha e as falca­
truas de mais d e 'IO0 miU1ões de reais 
1rn1ec1çíll1l transformar em guerra intesti-
11,1 no Es~ado se o governo e os partidos 
11ão li.111itêlrem ao que a PF já divulgnu. 

Facções da PF também estão em dis­
puta pelo controle do com<1ndo da ins ti­
tuição. N inguém é santo no <1põrato de 
repressiio. O St1premo Tribtm<1l de Justi-

ça (STT) afastou o delegado Zulmar Pi­
mentel, implicado na vazão de 
inform;ições. 

Membros da Ordem dos Advogados 
(OA B) acusaram a PF de ulh·apassar 
suas atribuições e expor homens públi­
cos â exea·açâo sem que houvesse ainda 
processo. Afinal, os advogados ganham 
muito defendendo cc1usas d os agentes 
bltrgueses . 

O Encontro dos Gove.rnêldores do 
Cearã serviu de palco para se criticar o 
que Ciro Gornes (PSB) chamou de 
pré-julgamento. Mc1s ele mesmo fez seu 
julgamento ctize.l'1do-se convicto gue. "Si­
las Rondem.t e inocente. Nessa linha se 
pronunciaram os governêldores Cássío 
Cunha Lima do PMDB (PA), Jacques 
Wagner do PT (BA) etc. 

Os grandes íornais elogiaram a PF, 
mas condenarnm o exíb icionisu,.o da 
PF_ O pa pel d;i imprensa burguesa é 

esconder os fundamentos da desinte­
gração do Cíl pi ta !ismo e dn classe capi­
talista . 

Os detidos forélm sendo liberados, 
incluindo o chefe d;i quadrilha, Zuleido. 

PSOL entrou com uma representa­
ção no Conselho d e Éticél do Senado. He­
loisa Helena e parlamentares do partido 
pediram o <1fastamento de Calheiros da 
presidência cio Senado para evítar cons­
trangimento. Ideli Salvatti, senadora, e 
todél bancêlda do PT defenderam sua 
permanência, evocando "presunção de 
inocêncii:i ". 

PSOL faz o papel de ético do Con­
gresso. Ao invés de deminciar a burgue­
sir1 de conjunto e suas instituições, 
pretende p ;issar por l'eformadores da 
den1ocracia. Fecha os os olhos para o 
fato de que se trílta da podridão do Esta­
do burguês e dc1s disputas internas. 

Tribunal Popular 

A burguesia, seus políticos, seus go­
vernos, seu judiciáiio e sua polícia gas­
tam biJhões com corrupção. Os cofres 
públicos siio roubados pelas qundrilhas 
que dirigem o Estado. 

Estima-se que 1,5 bilhão de reais anu­
almente são usndos para a corrupção. 
Corresponde a uffrn pequena fração d0s 
gastos mimdiais em fraudes, desvios e 
compras de autoridades, que se estima 
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econômicos. atingir a ordem de 1 tri lhão de dólares, 
segundo o Banco Mund ial. 

Parn o Brasil, 1,5 bjl hiio de renis con­
trasta com a miséria de milhões, com a 
falta de verba para saúde, educnçno, sa­
neamen to etc. Con trnst11 com as campa• 
nhas bmguesíls de que ;, Frevidência 
está falid.i . 

Está ai por que ns CPls, as represen­
tações nos Conselhos de Ética e os pro­
cessos judiciõis expressam disputas 
entre qm1dril has e c1cabam em farsíl . O 
PSOL, com sua representaçiio, serve a 
esse teatrão. 

gar os crimes dn burg uesia e defender a 
vida das massas. 

O ap odTecimen to das relações soci­
ais e políticas é produto da socíedade 
de classe, q ue histoncame11te se esgo­
tou e se desin te~ra na forma da barbá­
rie. O Estc1do burguês delinqüente se 
assen ta no esgotam ento da grande pro­
priedade. A quantidade e a seqüêncítl deesdin­

dalos apenas sob o governo Lula, confí_r­
ma a denúncia do POR gue o Est.ido é 
administrado por quadrilhas, que en vol­
vem. a burocracia, os põrlamentél res, os 
governos, o õpõrnto íudiciéll, pol iciíll e 
representantes de poderosos grupos 

Até outro dia, PSTU, PCO e quase 
toda esq uerda levantavélm a bandeirzi de 
CPI parn investigar e p unir os corruptos. 
Rechaçamos de pronto essa ilusfio. 

A revolução proletária, gue transfor­
mará a p ropriedade p rivada dos meios 
de produção em propriedade coletiva, 
varreni os in teresses privados e com eles 
as condições materiais propicias à cor­
ntpção. 

Não ha oiltro cami11ho senão defen­
der no seio dos movimentos e princip;il­
mente perante a classe operciria 11 

bande1rn de Triburnll Popular pnrn ju l-

O PAC do governo Lula e a Construção das 
Hidrelétricas no Rio Madeira 

Desde o zino 2000, vem se <1rrastando a discussão acerca da 
construção das hidrelétric11s no n o \ lade1rc1 e dn gasoduto Uni­
cu-Porto Velho, em Rondôrnzi o~ acordo cnm a chefa da Casa 
Civil, Dilma Rm1sseff, ,1 decisão áe m1c1ar as construções é m ­
gen te, pois foz pzirt~ do Plat10 de Act>ler.1çlln do Crescimento 
(PAC), que prevê a geração de no\·as fon tes de energiíl até nano 
2012, pc1rc1 g:irnnhr o crcsc1mcntú cconômicri do p,1is. 

Trata-se de um negócio qu€' beneficia duas empresas ccm­
sorciadas (Pumas e Odebretch), Os interesses das em prei teiras 
significam uma violência snbre o meio ambiente e sobre a vida 
de cerCê\ de três mil pessoas -os ribeirinhos, cuj11s monidias se­
rão alagadi-1s. 

Os resultados das pesqt1isas de impnctos a mbientais são di ­
vergentes . Aquelas que são financiadas pelas concessiomirü1s 
ín teressad1.1s no negócio rt•nt5vel dão p::irecer de não faze r da­
nos ambientais. E as que são consideradas mdependen tes mos­
tram os profundos impactos ecolog1cos, q11e atingem desde as 
populações ribeirinhas, que perdem suíls condições de sobrevi­
vêncin, com base nospesc;ido" t' º" pr0dutos de vazantes, até os 
efeitos que vêm atingindo ~s d in~rsas park s dn globo terrestre, 
cujas principais vitimas siio ílS ma,nri.is oprimidas . 

Ultimato de Dilma Rousseff 
Rousseff deu o ultim11to de iniciar a ~onstrnção das h idre­

létncas até o dizi 30 do mês de n1ziío. Esse ultimnto trouxe deses­
pero zio prefeito de Porto Velh0, Roberto Sobrinho (PT), à 
Cen tral Unicn dos Tn1balhadores (CUT), aos empresários, par­
lament.ires e a m1h·os membros dos poderes executivos de Ron­
dfüüa . lmediatamente, crizirnm um Comitê Prô-UsiJ1as e 
acionaram faixas apelntivas, abnixo-assin.:idm,, pnn.fle tagem e 
deblltes por todo estado. 

Todos esses ablltres conclamnm os trnbíl lhzidores e a juven· 
tucle a se posicionarem favoravelmente à constrnção das hid re­
létricas . Procuram convencê-los de que ri hidrelétriCíl trarâ n 
abertura de postos de trnb;ilhn e qt1e lu1verá prioridade pflra os 
rondonienses. Dizem que serão 20 mil emp rego:; em sistema 
rotativo. Portanto, nad11 de emprego formal, é Cl trabalho precâ­
rio e terceirizado, zipós o termi110 díl obra desapa recem os tais 
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emp regos. T,,mbem querem ganhar a opinião pública apelan­
do parn o temor de ilbertura de usinas nucleares, em substitlli­
ção ao compie.x.cJ hidreletrico. 

A experiênci,1 com empresas geradoras d.e energia no Esta­
do. a t>xemplo d a termeletricR dentro de um baino periférico da 
capital de Rondóniil - Porto VeU10, mostram não apenas as 
mortes de Cílrdumes de peixe!' nos 1garapes, mas também os 
danos às moradias próx11m1s à usina . A construção da Usi.na de 
Samt1el do R,o Jama ri, na BR 364, inundou uma área que cor­
responde ao tamanh o da capital do Estado e desalojou 600 fa­
mílias, que 11inda hoíe viven, em acam pamentos. Até hoje só 
30'¼, receberam indenização. Muitos 1norreram sem ver nenhu­
ma solução parn os problemris advindos da perda d as rn úúmas 
cond ições de vidél . 

O impacto imediato na natureza atinge 
também a Bolívia 

O diretor gera l da Agência Nélcíonal de Energia Elétrico 
(Aneel), Gerson Kelman, se defende di,inte das consta tações de 
d estrni<;.io da né\tl1reza. Rebate às crít icas dos bolivianos em de­
corrência délS inumh1çôes dizendo que ns us inas de Santo An tõ­
nio e Gira u não trarão danos. Os min istros d,is relé!ções 
extenoies do Brasil, Celso Amorim, e da Bolívia, David Cho­
queh uancn, em dezembro último, se entenderam sobre a ques­
tão. Dizem que será construída uma h idroviíl entre os rios 
Madeira do ],ido brasilei ro e Madre d e Diós na 13olívia. Estudos 
desse impactb consta tam que o rio Madeira traz em sua conen­
teza importantes sedimentos que vê111 da Cordilheira dos 
Andes e, que, estes sedimentos ajudam na fertilização das vár­
Leas e constlh1 iu no rio mais barrento da região Amazônica, in­
clusive desaconselhável no sentido de reduzir é\ vida ti ti l do Rio 
Jirnu, que se çonvertern em lzimaçal, que inv:adin:i o território 
boliviano e que modificarci toda a vida normal d o Madeira. 

Como se vê, por cima dos problemas vitais estão os interes­
ses dos Célpitnlistas. O governo Lula e seus represent,mtes no 
estado de Rondôniíl se colocam pela destruição dzi naturezn e 
pelo aumento d.a misér iél dos milhares que vivem às margens 
do rio M<1deirn . 



Plano diretor de Natal: 
o que interessa aos trabalhadores? 

O Plano Diretor de umn cidade determina a org,mízação de 
sua ocupação imobiliária e constn1ções. Como Natal está s,1tt.1-

rada, não havendo por onde milis crescer em termos imobiliári­
os, o Plano Diretor era de grande interesse para os cnpitalistas 
da construção civil. 

A votação nn Câmara de Vereadores demonstrou a f01-ç;c1 e a 
relação que existe entre o legislativo e os interesses capitalJstas. 
Através do Sindicato (patronal) dn Construção Civil, as empre­
iteiras conseguiram aprovar o essencial de suas reivindicações. 

Uma delas era a necessid ade de expandir o mcrrndn inwb i­
li.írio pi!rn a Zona Norte. Co1J1 o argumento de que isso traria 
desenvolvimento, embelezamento e meU,oria parn os atuais 
moradores, os vereadores seguiram os interesses dos capitalis­
tas empreiteiros e aprovnram íl possibilidade de grandes em­
preendimentos na Zona Norte. 

O problema é que, geralmen te, os interesses capitc1Jistas 
conduzem a construções irnnbili.írios de altíssimos preços, vol­
tados para uma camada que pode pagar e não pnrn os trnbalha­
dores de baixn renda, Somente os que compram. imóveis pan1 
investir (cnpiti.llistas rent·1s tas) ou de condições económicas 
abastadas conseguirão comprar. O JPTU dos arredore$ írã au­
mentar, expidsi'lndo os attJéliS moré)dores. Os trabalha dores po­
bres irão perder duplamente: não consq,rt1irão moradic1 e serão 
expulsos da vizinhançn dos grandes empreendimen tos. 

Outra conquista dos capltalistns dn construçii.n civi l foi a de­
libernção fnvoràvel dos verm1dores pMa a ocupação imobil iaria 
do Parque das Dum1s-anti~a re~ião de preservação ambientr1I. 
As construções no Parc1t1e das Dun11S poderiÍ destruir as dunc1s, 
diminuindo o lençol frentico dn e-idade (e portanto o c1 rmazenc1-
rnento d1' á~llíl potiível) e modifica r o clima, piorando o efeito 
estufa que o p laneta em todo lu~nr jn est.í sofrendo. 

Os movimentos populares 
Algtms movimentos de bairros dé Natal mobilízc1ram-se 

para pressionar a Cãmc1rn de Vereadores contra os capitéllistas 
d,1 conbt t·ução civil. O DCE (T'T /PCdoB) d.t Uf-RN está partici­
pando j1.mto co111 as orgílnizações de bairro. 

Os rnon:1dores de Pont.:i Negra crn1seguira111 evitar novas 
construções definindo a 1·egião como residencinl. Mas não se 
pr,de esquecer que o b<1irro de Pontn Negra jn tem várias cons­
truções prediais. E o gue gamnte que depois, daqui ~ <1 lguns 
anos, os vereadores não queiram revisar r, Pl,1110 Diretor e 
mude ,~ssa situnçfio? Nadn. 

Os morndores de M!íe Lui;c.a conseguiram vitorias parciais . 
Por um lado, devido a org;mízação de muitos anos, permitindo 
estc1ren1 atentos a revisfio do Plano Diretor pelos vere<1dores. 
Por outro ludo, pela bargm,h;i pnli tica que tez com. os vereado­
res. Constitllindo-se em uma região importm1te eleitoralmente, 
os moradores pressionarnm os vereadores. 

M<1s o que garantiu essas vitóriílS foi j11st.imen te o in teresse 
dos empreiteiros m1 Zona Nortl!. Desmobilizadíl e com os ínte­
resses capita listc1s volt<1tfas par;:, el.i, as supostas perdas dos 
empreit1:iros em umn região foi compensada pela i1berturn de 
cnnstruçéies na Zonn Nnrt~•. 

A postura dos vereadores 
Os vereadores são eleitos através do poder econômico, in­

clusive, dos capitalistas da construção civil. Até o PV, fez jogo 
de cena, mas no final votou nas principais propostas dos em­
preiteiros. Os c<1pitalistas d a construção civil contaram, dos 21 
vereadores, com o voto de 16 deles a favor de suas idéias. Os 
vereadores alinhados com as empreiteiras apresentaram emen­
das gue atenderam aos interesses desta fração da burguesi<1. 
Somente os vereadores não ílhnhados co111 o prefeito e/ou não 
pertencentes a lista do Sindicato pc1tron11l da construção civil 
votaram contra . 

O prefeito Carlos Ed11c1rdo (PSB) posicionou-sé favorável às 
reivindicações dos movimentos de ba1.1-ros e pela preservação 
nmbiento1. Mas como bom burguês, não mexeu uma palhíl se­
quer para unir a sua maioria parlamentar (cerca de 16 a 17 vere­
adores) em prol dos seus supostos ideais. 

O eleitoralismo 
Pressionnr a Câmara d.e Vereadores pélra votar em prol dos in­

teresses populc1 res é desconhecer que as eleições são marcadas 
pelo poder econômico. É fortalecer o p<1rlamento da burguesia e 
levar os trabalh adores a ncreditarem 9L1e através da pressão de 
massc1s se pode influir sobre o voto dos capita listõs no parlamen­
tn. Além disso, verec1dores corruptos vendidos ê\ b urguesia, com a 
presença dos h·abnlhadores rn, Càmma encenam contra os capita­
listas com o obíetivo de angariar votos n.is próximas eleições. 

Esta postura serve élOS p;irtidos eleitoralistas. Os esh1dantes 
do PT e PCdoB da direção do DCE da UFRN, pensam assw,. Na 
encenc1ção dos se::us veieadores, a conclusão é óbvia; votar e111 
mais candidatos do PT para que p ossam ocupa r as cad eiras dc1 
Câmarn de Vereadores e assim, defenderem os trnbalhadores. 
Inclusive, em debc1te que houve n a UFRN, a diretora do DCE 
eMc1tizot1 a existência de 31 mil votos, o mesmo número de es­
tudantes uni versitários. A diretora do DCE demonstr<1 a visão 
eleitoralista que predomina em toda sua direção. O motivo de 
Jev;:irem estudantes n participarem desses movimentos ê forta­
lecer as candid i.l turas dos membros de seu pilrtido. 

Os movimentos de baÍITos, predominiln temente realizados 
pela pequena-burguesia, niio vislumbrando él possibilidade de 
uma s<1ida revolucionária, acabam apegando-se a pressão elejton1l. 
Tanto a direção do DCE quanto dos ,novimentos SOS Ponta Negra, 
de Mãe Luíza e Natéll Voluntcirios conduzem os trabalhadores para 
o jogo político da burguesia do to1m1-lá-dá-cá. A esperança dessas 
direções <1gorc1 esta no veto do prefeito Carlos Eduardo (PSB). 

A tendência é que esta tá tica não dê resultado. Mesmo que o 
prefoi to fosse sinceramente contra as deliberações dos vereado­
res, cercado pelo. poder econômico predo1niJ1ante que controla 
a Câmara, seu esforço será inú til. O prefeito Carlos Eduardo 
(PSB) fará jogo de cena e tentará apc1recer aos h·abufhadores 
como vítima d o sistema democrático da burguesia . 

A Câmara de Vereadores n ão pode legislar sobre a cidade 
dos trabalhadores. 

Algumas direções dos movimentos quererem justificar Sllil 

prostrnç;io di,inte do poder d.a burguesin, 
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Ocupação da reitoria da USP: trincheira de luta de 
todo o movimento 

A ocupação da reitoria da USP pelos 
est1.1danles desencadeou um amplo mo­
vimentn contra o aumento da 1ngerê11c1a 
do govt•rno Serra, dos demais ~overnos 
estadun1s e do governo Lulíl 11.is univer­
sidades ptiblicas. Basta ver a deflagração 
da grevl estudantil, de. funcion,1rios e de 
professores na USP, ocupnçôes de pred1-
os em unkfades da Unesp ~' em outros 
estados (Alagoíls), greves estudantis na 
Bahja, Paraná, Río de fane.iro, a ameaça 
de mais ocupações nas federais de todo o 
país 

Uma ocupação não planejada 

A OCt1p.içiio díl reitori.i d,1 USP 111111 

partiu de uma inic1c1tiva plé1nt:1,1d,1 p<?lo 
movimento estudantil J\pesnr da dure­
za dos decretos, pouco fizeram par« l:'n­
frenta-los a direção do DCE As direções 
de Adusp e Sintusp aposl:arnm que os ré­
itores seiiam aliados no enfrentamento 
aos decrdos, anularam a independê.nciíl 
do mnv11nento e se frustraram qunndo 
esse nH·smos reitores negociaram com 
Serrl'l a 11,io ílplicaçi'ío de ,,spcctu" dos de­
cretos lp te lhl!s afetavam na m,1111pt1la­
ção de verbc1s Enfim, né'io hana uma 
campanh11 de luta peln derrnb,1dc1 dlls 
decretos na USP. 

Mas um fato mudou tudo .~ reitorn 
11ceitou imcialmente part1c1par de uma 
audiência pública sobre os decrelos, 
para escl;irecer e se posicionnr Não 
compareceu, mandou seu vice, que tam­
bcm ni'ío foi, nem deu nenhuma satisfa­
çi'io. Os cerca de 400 estudantes que se 
reuniram para debater com a reitora se 
encaminlrnram enti'ío à re1tmic1 parn en­
tregar umc1 pauta de re1vind1cações. Fo­
ram barrc1dns m1 porta ri él. Enfim, íl 
reitora e seu cupinclrn dernm uma ct1s­
parad;i na cc1rn dos estt1dantes. Sun ílrro­
giincia e prepotênrn1 precipitou a 
ocupaçiio do prédio. A principal bm1dei­
ra nt!ssc momento fo1: "Reitora. poc;icio­
nc-se". 

O desenvolvimento das 
reivindicações 

Logn que começou, a ocupílçiio teve 
de enfrentnr a direçno do DCE 
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(PT / PCdoB/MR8), que se negava siste­
m;iticarn~nte a cumprir as decisões das 
c1ssembléias, negociando por fora e di­
vulgando umíl cartíl contraria às deci­
sões da ocupaçiio. Os ocupantes, gr<1nde 
parte deles moradores do Crusp, exigi­
rnm da reitoiin mnis moradia, nl1mcntn­
ção e h·ansporte. Os decretos ficaram por 
nlgt1111 tempo em segundo plano. A rei­
tora aceitou negociar. Veio sua proposta: 
ttm bloco de moradia na capital (que 1a 
estava nos planos da reitoria), mais duílS 
pequenas unidades no interior. Além 
disso, não punir os ocupantes, e cnar co­
missões pílra discutir íl contra tação de 
mills professores e ,1 refomlíl dos predios 
suc.itendos. Enfim, nenhuma conquistn 
s1g111f1cahva . 

A assembléiíl de 08/05 vit1 que n mai­
oria das correntes, tanto as da situaçé'io 
no DCE como ílS de oposição (PSTU, 
PSol), se alvoroçaram com ílS migalhas 
oferecidas. Mas niJ1guém teve corn~em 
de defender o acordo, diante das vrnas 
da assembléia . A ocupação fo i mantida e 
o acordo reíeitado unanimemente. Ali 
começou a ganhar mais destaque íl lu1·,1 
contra os decreto!>. A ocupação se tomou 
um movunento <1nti-mtervenção do go­
vernt'I Serni nas universidades 

Veio a campanha da burguesia: o 
Estadão, que se julga dono da USP, fez 
uma série de editoriais e artigos difa­
mando a ocupílçlio e distorcendo o con­
tetido dos decretos. Reivindicava a 
repressão policial contra os baderneiros 
que queriam impedir que n USP tivesse 
seus gastos controlados pelo Estíldo. 

A assembléia do dia 12/05, umíl das 
míl1ores já realizadas nas tdt1mc1s déca­
das, assistiu a uma divisão no interior do 
mnv1mento: as correntes pet1stas, psolis­
tns e ó PSTU ganharnm coragem para 
defender, ainda que de form;i enn.1stidn, 
o acordo proposto pela reitora. Votaram 
um texto que condicionava a desocupa­
ção a reapresentação pela reitora do 
acordo proposto em 08/05 e rechaçado 
pelos estudante~. Foram d@rrotados A 
ocupnç,fo ~e m;:m teve, e a luta con tra os 
decretos se tornou cristalina. O mov1-
menlo avílnço,1 em suas reivindicações, 
atingindo o ponto de maior conflito com 
o governo e .i burguesi.i . 

o movimento rechaça o 
intervencionismo da burguesia 

e de suas instituições 

A reitor.:i atendeu a exigência do 
Estadfio e pediu n reintegração de posse 
do prédio. O n10\'1mento desconheceu a 
imposição da justiça burguesa. O poder 
judiciário impôs multas e proibições de 
assembléias e mc1nifestações. O movi­
mento respondeu com o avanço de suas 
lutas 

A justiça pediu a ação da tropa de 
choque. O movimento discutiu que não 
poderia cede.r às pressões da repressão e 
de,·eria resistir. 

Nas negoci .:ições, o governo exigiu o 
cumprimento das leis. O movimento de­
nunciou que o próprio Estado não as 
cumpre quando é de se1.1 interesse. 

Quando não se aceita a íngeréncia da 
iushça burguesa e de seu Estado e insti­
tuições se pré1tica a 111dependê11cia políti­
ca. É uma condição que permite o 
avílnÇo da mobilízc1çna. 

Uma falsa oposição: ocupação 
versus greve 

Um dos argttmentos utilizados pelos 
então defensores eia desocupação (é bom 
lebrar que isso se deu enquanto a bur­
guesia pressiom-1víl com a ameaça de re­
pressão} é que era necessário "construir 
a greve" na universidade, por isso os 
ocupantes teriam de ir às suns bases, nas 
unidades, e deíxM íl ocupação. 

Esse raciocínio meci\111co foi rejeitado 
pelo movimento. A ocupação se tornott 
t1mn trincheirn de luta, que passou a 
agrupar e organizar os estudantes e for­
tílleceu as c1ssembléias e manifestações. 
Trouxe para a greve os funcionários. Os 
professores, que pouco iam às suas as­
sembléias, encheram o auditório da Geo­
grafia para deliberar pela greve. Outros 
lugares, como na Unesp, Unicamp, vi­
ram o movimento estudantil se levantar, 
tomando a ocupação da USP como ban­
dei rn . A verdade é que a ocupação se tor­
nou uma base para se construir a greve 
nas unidades. Ao invés de oposição en­
tre elas, o que se reaJizou foi umíl soma 
de forças e de mobiliZélÇão, que certa-



mente se enfraqueceria se houvesse de­
socupação sem conquistas s ignüic;i tivas. 

Um movimento contra o 
governo, ainda que limitado 

A ocupação teve de enfrenrar o esva­
ziamento da possibi !idade de uma greve 
geral do funcionalismo ptiblico de São 
Paulo, que esteve dada pela mobilização 
dos professores da rede estadual contra 
a reforma da previdência de Serra, mas 
que foi afog;ida pela conduta concilindo­
ra da direção da Apeoesp, que contou 
com a colaboração da oposição alternati­
va para isso. 

Mas a luta aind.i cresce. O apoio de 
outros setores, como os sem-terra de 
Alagoas, mostra que é poss1vel romper o 
corporativismo e buscar c1 un idade com 
a população assalanada. Essa e umn têl· 
refada ocupação e dn greve estudantil: ir 
êlS n.1ns, ganhar o apoio dos trnbfl lhndo­
res. p.ira ísolfl r o governo e derroto-lo. 

É importante entender que faz muita 
falta a participação da classe operária 
nesse processo. O proletariado est;i con­
tido pelas direções burocnitícas, que tém 
colaborndo na aplicnção de med1dm, de 
mn1or expk1rnção do trabalho. 13.iistn ver 
a ultima delas: a imposição, com aprova­
ção do s111d1cnto, de horns cxtrns .ios sá­
bados pnra este e o p róximo ano tudo na 
Volkswngen, enquanto milhares são de­
mitidos ou estão dese.mpregados e po­
deriam estar trabalhando 

A tm.idade com il classe vmculcJda dire­
tamente à produção social lev.1ria o movi­
mento, que já enfrenta o governo burguês, 
a enfrentar n burguesia no seu con1u11to, 
com um movimento de massas e que po­
deriíl afetar d iretamentc a economi« c.ipita­
lista no seu coração. a produç.10. 

lsso é qualitativamente Sl1pcnor ;:i 

unid nde de estudantes e func1om1nos, 
que e necessaria e é importante. Mas é 
bom não esquecer que funciomírio não é 
operário, presta serviços e não afeta a 
prod ução capitalista, além de ter interes­
ses corporativos dados pelo sel1 pé1pel 
(tipo de trnb.ilho). Quem conh111de hm­
cionario com operá rio, cha mando a to­
dos de trabalhador, acc1bn limitando o 
movimento. 

Ocupação e resistência 

Uma das características d;, ocupação 

foi sua organ ização. A 0·1ação de comis­
sões, como a de segurança, imprensa, 
alimentaçiio etc. permitiu amplim de 
forma mais segura e orgonizada a luta. 

A pén-tlr dc1 ameaça de desocupação, 
colocou-se politicamente a questão da 
resistência . Ao mesmo tempo, os defen­
sores da desocupação, ao serem derroto· 
dos, passnram a defender a resistência 
"pacífica". 

É evidente que, J1a prática, aprovar a 
formo de resistê.JKrn a priori é uma abs­
trnçiio. Não existe nn pn'itica a tal dél "re­
sistência pacífica". Ou se resiste ou não 
se resiste. 

A resistência depende da mupliação 
da mobilizc1ção ao redor dc1 ocupação. É 
na força social de lltn movimento de 
massa que se criam as condições para o 
enfrentamento militar com a repressão. 
Sem a força dn mobilização, o entrenta­
mento seric1 uma aventura . Ou então a 
desocupação ganhMia força políticn. 

Se hoje a possibiJ1dade d!c! desocupa­
ção enfraqueceu é porque a ocupação 
rompeu o isolamento e se instalou agre­
ve estudantil, de funcionarias e profes­
sores 

A aprovação d.i posição política "pa­
cifica'' m1tcc1pada só serve par<1 desar­
mar o movimento e tentar enfiilr goela 
ab<1ixo dos ocupantes uma semi-desocu­
paçíio, uma proposta que já haviA sido 
rejeitada. 

O apartidarismo e as políticas 
das correntes 

O preconceito contrn os partidos po· 
líticos, g Lte mish,ra posições ana rquís­
tns, apoliticistas e nté mesmo o justo 
rechaço à poh ticagcrn burguesa, se msta­
l0u e cresceu no interior da ocupélção. 

O nnarquisrno reclama de sua pro­
priil 1mpotêncié1: ao rechaçar él organizn­
ção partidária, privilegin o 
individualismo, que se mostra incapaz 
de cJtuar dic1nte do movimento massivo. 
Reclnma das correntes políticas, que atu­
nm coletivamente, e por ísso levam van­
tagem nc1 defesa de suas propostas. 

Ê verdade gue há uma pnrcela s igní­
ficahva dos estud.intes que rejeitam é"l 

polittcagem bmguesa. E não d iferenci­
am a luta política no interior do movi­
mento dc1s disputas da politicagem 
burguesn. Mas esse preconceito ê. ali­
mentado pela conduta dcl maioria das 

-~ correntes po11t1cas que aruam no movi-
mento: bc1sta ver a quebra das decisões 
coleL-ivas da direção do DCE (que foi var­
rida do movimento, proibida de expres• 
sá-lo e de estra na mesa das 
assembléias); ou a conduta da chamadc1 
oposição (PSTU e PSol), que se coloca­
ram na defesél da proposta da reitora e se 
emblocaram na defesa da desocupação, 
mudando de posição a parhr dn aprova­
ção da greve de professores e da perda 
de força da cJmeaça de desocupação. 

As correntes políticas pequeno bur­
guesns conseguirnm fazer aprovar no 
movnnento bm1deiras absolutamente 
alheias à luta concreta q~1e se trava (esta­
tuinte etc.), ou então, que só respondem 
às necessidades de uma camada de clas­
se média (cotas, poucas moradias etc.) , 
A pesar de seu êx1 to formal, essas bande­
iras não foram assumidas como centrais, 
apesar de seu esforço em fazê-lo 

O equívoco da chamada 
estatuinte 

Uma das btll\deirns levantadas no 
in terior do movimento é a da est11h1inte. 
Não por c1caso, por uma das herdeiras 
do moren1smo, a LER. Os morenistas, 
quando o fazem, aplicnm mecanica­
mente as bandeiras do programa de 
transição da IV Internacional. Basta al­
guém falar em constitumte que lâ vão 
eles a reboque. Vimos isso na Bolívia, 
onde frações da classe dominante arras­
taram as esquerdas a apoiarem um or­
gnnismo de reorganizc1çiio do Estado 
burguês e desvio das massas da ação re­
volucionária. Mais mecanicismo: cons­
tituinte lá, estatuinte no interior da 
1.rniversidade. 

Ora, a estatuinte é a reforma do apa­
rato burocrat1co vigente, sem destruir 
essa burocracin universitária (ao mesmo 
tempo autoritaria sobre os que estudam 
e trabalham e mnrionete da burguesia e 
seus governos). É um mecanismo de mo­
dificação superficial das relações dos or­
ganismos burocraticos q ue não altera a 
sua essência: ê cJtravés deles que a bur­
guesia e seus governos quebram exata­
mente a autonomia universitária. Por 
isso, a bandeira de estah1inte não se con­
h·apõe à quebra dc1 autono mia, e concilia 
com a casta burocráticcJ. 

Os estudantes devem rechaçar a ban­
deira da autonomia e levantar a da real 
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autonomia: destrníção da burocracia e 
governo tr ipatite, com sobernnia da as­

sembléia geral universitiíria. 

A ocupação e o programa 

A pauh1 de reivindicações aprovada 
pelil ocupnção tem u1m1 serie de itens, 
gue fo ram apresentados sem grande de­
bates a respeito. Alguns deles são conft:i­
sos e ate contraditórios. Outr0.,;, 
expressam a influêncía de correntes pe­
queno burguesas no interior dn movi­
men to. 

O avanço dr1 pm,ta para a exigênciil 
de revogação dos decretos 11,hl foi 
acompanhad o de uma bandeira que 
coloque efetivamente a quest3o da rcnl 
autonom i,1 universitária . f\ ntu,11 auto­
nomia é n chílmnd..-1 de ~estfü1 f111ancei­
ra. Ou sej,1, dndn ci orç;:rrnentt, pelo 
governo, os reitores e su,, cupu ln bu ro­
cnítica o repnrtem sem ingerência ex­
terna apélrente . N.i prnticn . prew1leccm 
os interesses dos grupos c:1pital1stíls e 

Bahia 

do governo. 
A reéll autonomia universitária só 

pode se efetivar com as seguintes condi­
ções: n) soberania da assembléia geral 
universitária (portanto da destruição de 
todo apm·ato burocrático atual e sua 
substih.,ição por um governo tripatite 
submetido à assembléü1 universitária -
estudantes, fu nciom'\rios e professores); 
b) deliberação do orçamento pela assem­
bléin gemi universitiíi-ia, cabendo ao go­
verno apenas garantir o financii1mento 
ptiblico; e) fim de ,toda ingerência exter­
na sobre a universidade (avaliações i11s­
ti tuci.omris, imposição ele metas de 
ensino e pesquisa, programas, currícu­
los e tc.). 

Essas condições dependem d e 1.1ma 
d u rei lutíl contra os governos e a burgue­
sin. Mélis do que isso, dependem do pro­
letarindo se levantar e tomá-las como 
bandeira nn Sllíl luta pelo socialismo. So­
mente com o ingresso massivo da classe 
operária na universidade será possível 
transformá-la profw1d,unente, destruin-

do a universidade de. classe burguesa e 
construi11do uma nova rn,iversidade, 
que uma a teôriil e prática sob controle 
dos que estudm11 e rrabalham. 

Mas na octipaçiio ainda se defend em 
bandeiras limitfldas à classe média, 
como por exemplo as cotas para negros, 
que deixa de lildo a luta pelo enino para 
todos parn se voltélr ã ganrntia do acesso 
a uma pequena parcela da classe méctia 
negra. Ou limi ta a luta pela moradia es­
tudantil : nega-se a aprovar a reton,ada 
dos prédios ocupados pela reitoria élpÓs 
a invasão da USP pela polícia em 1969 e 
exigir moradia para todos os que preci­
sam. 

A debilidade ela atuação do partido 
revolucionário, que expressa a política 
proletária nci interim 1_fa universídade, é 
o milior entrave para que a lu ta se proje­
te nm10 ã tu1idade com a luta pela des­
tru ição do Cíl pitéllismo e pleno 
ate:ndimento das necessidades coloca­
das pela luto. esh1dantil 

Professores da rede estadual da Bahia não se 
curvam diante de medidas truculentas 
de Jaques Wagner 

Desde 0 d ia 8 de maio que os professores d,1 rt>de ptiblica es­
tadual da 13ilhia estão em greve O movimento tem se fortaleci­
do ri reveli.i de suas direções esti1li111stns <-' reformistas, agentes 
do governo Wagner. Essas direçôes se colocaram contrtirias â 

decisão de greve. Avaliaram ser um ato precipitado, conside­
rando qt1e o governo petista i\S~umiu ha poucos meses, diante 
de um quadro político totalmente controlado pela oligarquia 
ca rlistn, sob esse discurso, o reformismo~ o stílli nismo tentíl111 
frea r as mílnifos tações e lu tns do~ trabalh,1dores, defendendo 
que o ntua l governo do PT não tem a ind;: wndições de atender 
todas as reivindicações solic1tc1d-ns pcl<1 01tegnrin, pedindo pél­
ciência. 

Vi\riils ílSscmbléias e zonaii=i têm acoJ1tecidosemílnalmente, 
dcfinind(l lutc1s, panfle tilgens, seminários debates e rnnnifestíl­
ções com o objetivo de sensibilizélr él sociedade parans graves 
problemas que a educaçi'io no eStíldo díl 13ahia vem enfrentan­
do. Algumas ten tativas de negocir1tas com o governo de Wag­
ner fornm cm v50. 

O governo propôs um renjuste de '17,28'½, p,n íl os profissi­
nn nis que recebem abnixo do salíl rio mínimo, dividido em 
três vezes (maio, julho e novembro), 4,51¼, pílra q uem rece­
bem acimil do mínimo divididos em duni=i vezes (maio e no­
vemb ro) . 

A c;itegmi;i compreende qt1e essn medida ílprovai::la m1 as-
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sembléia legislntiva, no din 24 d e maio, divide o movimento. O 
professor de nível 2, que tem licenciatura curta irá perceber 
uma remLUieraçiio inferio r à do professor de nível 1, que tem 
form.açào de nível médio. 

Eis o Quadro da proposta salarial aprovada . 

NfvEL l R$38000 RSi 137 90 R$ ·102 60 RSi 62050 

NÍVEL 2 R$ 3&."i 61 R$ l39 93 R$525 54 
NfVr! 3 RS 497 42 RS ·1so 51 R$ 67793 

NfVEL-1 R$ 596 70 R$ 216 54 R$ 8_13 24 

No dia 31 de maio a assembléiil reuniu três m ll profes­
sores para decidir sobre os rumos do movimento, particu­
la rm ente q uanto a questão d11 nção c,ívil püblica 
en cami nh ad11 pelo governo do Est11do cuja determinação 
do juiz foi umn cobrança d iária de urna multa de 20 mil rea­
is, caso os p rofessores niio retorne m i1S aulas em 24 horas e 
corte dos saléírios. 

A greve d os professore.e; denuncia o caráter repressor do go­
verno petistn 

Todo npoio ao movimento grevista 
Barrar os ataques ao direito a greve 
Conh·a a política de arrocho salarial do governo Wagner 



Balanço do CEEUF de Ourinhos/SP 
Nos dié1s '19 e 20 de maío ocorre1.1 em Ourinhos o CEEUF 

(Conselho de Entidé1des Estltlfantil Unesp e Fatec), durante o 
qual foram ru1é1lisé1dos os decretos do Governador Serra, élS mo­
bilizações na USP, Unicamp e Unesp. a reconstrução do DCE e 
o próximo CEUF (Congresso Estudmüil da Unesp e Fa tec). 

No primeiro dia_, o foco foi o movimento estudantil, con1 os 
infomies da Usp, Unicarnp, Unesp e Fatec. A USP e a Unjcamp, 
já estavam pé1rnlisé1das e é1lguns ca mpi da Unesp com ind icati­
vo, inclusive o campus de M,u ília jé\ estava . Porém, o dLscurso 
do PSTU era de que não havia condições de manter o movi­
mento por paralisação, com a r~urnentos vindos do campus de 
Maríliê1. O PSTU contrapôs-se ~ nidicalização do mov imento, 
defendendo o dia 23 de mnio como um dia de rn,mifestaçõe.s 
nos camp1.1s da Unesp e Fé1tec e ocupação da Reitoria da Unesp, 
desde que fosse "um dia de ato". 

No segundo dia, discut'ill-se a reestruturação do DCE, a for­
mação de uma comissão eleítoral no próxin,o congresso e a im­
portfü:1cia da construção de um DCE de lutas . Manifestou-se na 
plenária a preocupação de este não se tornar apenas mais um 
"aparelho" . O PSTU parece ter-se ofendido com esta cüscussão, 
rebatendo que "não podemos desconfia r de nós mesmos" 1 "se 
estamos desarticulados é por falta do DCE", "Se ficarmos nessa 
discussão é o tempo d,1 UJS se rearticular". .. enfim foi dessa for­
ma, 110 segundo dia, que o PSTU mostrou seu interesse naquele 
conselho (enquanto aparelJ10), deixando para um segi.mdo ou 
terceiro plano a urgênciêl de tmificar «s lutas nas universidades 
paulistas. Toda a politicado PSTU se resume em aparelhar e11-
tidades para engordar o Conlute, mas, estão quebrando a cara, 
pois mais campi estão aderindo à greve. 

Manifesto da Corrente Proletaria na Educação distribuído durante o CEEUF 

É possível derrotar serrai é possível defender a 
educação e os direitos! O caminho é a unificação 
das lutas, pela basel 

-Abaixo os decretos de p(oihição de contratação de profes­
sores e fuocionários e cortes de verbas! 

-Aberhu-a de conci1rso para contratação de todos os profes­
sores e funcionârios necessários ao funcionamento dos cur­
sos! 

-Orçamento d:i universidade elaborado pelos que nela es­
tudam e trabalham! 

•Fota com as fondações privadas, ínsh1.1tnen tos de privati­
zação do ensino e pesquisa! 

-Ca.rnntía de moracli"a, transµorte, alimentação, atendi­
u1ento médico e od011tologico e todas as demais condições ne­
cessárias aos estudantes para levarem adiante suas vidas 

acadêtnicas! 

O govem.o Serra, que jâ vmha ílt11cando conquistas traba­
lhistas e previdenciárias do funcionalismo, d ireciona agora sua 
artil haria con.trn 11s universidíldes, numa claril de.monsh·ação 
de que estn d isposto a destruí-las. 

Os decretos do governo constituem uma maior intervenção 
do Estado sobre a univers idade. São motivado!:> pela politica 
privéltis ta; pr~ssionnm p11ra que se í.lumente í.l dependência da 
universidaclt· em relação ás fundações e01.1trns formas de finm1-
ciamento privíldc1s do ensino st1perior püblico. 1-\ proibição de 
contrntnção de professores e funcionários esh·c111gufa o ensino e 
íl pesqu ba públícos. O corte de verb<1s asfixia a universidade. O 
caminho ílpontado pelo governo e íl busca de recursos priv<1-
dos, e portm1to, a maior subord inação d1-1 un.ivers.idade ao po, 
der dos capit;ilts las. 

P.ira resisti r a estes atílques, e necessario não a limentar ne­
n huma ilusão de qt1 t.' os reitores ou os conselhos e con~rt:!ga­
ções se alistarão na d efesa d11 Lm\versidade. Pelo con trário, o 
que estiÍ colocado é a orgílni,:<1ção de um amplo movimento de 
estud,mtes, fun.cim~.í rios e docentes em defesa dc1s reivindica-

ções dos que estudam e trabalham: Que élS reitorias abram ime­
diatamente concursos para contratação de todos os 
ftmcinnários e professores necessários; Organ izar a assembléia 
gen:11 universitaria (estudantes, professores e funcionários), 
parn discutir e deliberar sobre ns reais necessidades orçamentii­
rias da universidade; Exigir que as necessidades de moradi<11 

alimentação, transporte, etc. dos estudantes seJrun atendidas 
pela universidade, com recursos exclusivamente públicos e sob 
controle dos estudam e trabalham, 

Sô a greve pode derrot·nr a ofensiva rio gmiemo 

A tmícíl possibilidade de um enfren tmnento eficaz contra. 
um governo tão tn1cule.nto em suas medidas é a 1.mificação ge­
ral das lutas do ftuic.íona11smo e das Lu1iversidades num único 
movimento, que busque as ruas e ganhe o apoio da população 
assa lariada para defender a edt1cê:1ção e os direitos trabc1lhistas. 
Esses mesmos direitos q L1e lhes estão sendo arrancados p elé1 
ofensiva capitalista mais geral. 

Convornr fl mplamente as assembléias gerais em cada curso 
e em todas as universidades, discutir conjLmtamente estudan­
tes, funcionários e professores (romper o corporativismo), 
aprov<1r a p i.luta urnficada de reivi.ndiCé1ções, um plano ele lutas 
e 111obilizt1çâo unificado, gue as decisões sejam tomadas apenas 
pel11s assembléins de base, fonnar 11111 comando unificado de 
lutas, reali:tnr manifestações de rua w1ificadas, 

A organização dos Estudantes da Unesp e 
Fatec 

Os estudan tes da Unei-p e das Fatec's enfrentam v.irios pro­
blemas, assím como as de.mais Universidades Publicas. É ne­
cessário que o Conselho de Entidades Estud antil Unesp e Fatec 
orgm1i:!.e os estudantes para enfrentar esses problemas. 

Apenas 3% díl população têm acesso ao ensino superior, 
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uessa parcela, se excttiem os mms pobres e trabaU1adores, mi­
noritários na tmiversidade, 

Domínio do ensino prívé1do, o que exclui a ampla maio­
ria que não tem condições de pagar mensalidades. Siio 90% das 
instituíçôes nas mãos dos capitalistas do ensino, com 70% das 
vagas, É tu11 dos negócíos mais rentáveis no capitalismo brasi­
leiro. 

Sucateamento e privatização do ensino público. A'c:i va­
gas restantes, 30'¼,, levam estudantes a universidades com ver­
bas estranguladils, sem professores suficien tes, nem 
laboratórios, bibllotecas, au>-ílío estudantil. Univers idades que 
têm sofrido com políticas priv11tistas, que impõem taxasr im­
plantam fundações, terceirizznn serviços, privatizam espaços 
públicos. Em resumo expu lsnm os estudantes tr21b11lhndores e 
se elítizam. 

A Universidade reproduz o ensino mediníco, repetiti­
vo, desligado da vída e da produção social. Os currículos, divi­
siio em disciplinas, metodologia, bibliografü1, e tc, tudo é 
tmposto de cirna parn baixo peln classe dom111ante e seus go­
vernos, e reproduz a divisão entre o fozer e o pensar, o distanci­
nmento do processo proci utl\'O, ,1 ,1liennção e a ideologia dc1 
classe rnpitahsta dominantt:'. 

Todos os ansé1os dil ju,·enlude que ingressa na universida­
de esbarram no auto1itarismo de unrn casta privi legiada de 
professores , a burocracia univcrsitáriü, que ad ministra ver­
bas, controla sua distribu ição, favorece as areêls de seu interes­
se e molda aprendizes de fo rma J ~ar,mtir ;i reproduçiio 
política e ideológica de seus grupos. Essa burocracic1 é o ins-

trnmento dc1 clc1sse dominante e de seus governos, que expres­
sa no interior da wuvernidade os interesses dos capitalistas. A 
burocrncia é urna minoria trabalhaJ1do em favor dc1 minoria 
da sociedade, por isso, tem que agir de forma autoritária. A 
democracía universitár ia é incompatível com a existência da 
casta burocrática . 

Ensino e pesquisa são recheados de abe1Taçôes1 anti-cientí­
ficas . A constante ingerêncic1 do Estado e do poder econônuco 
na universidade é feita em favor da minoria exploradora . A 
Lmiversidade não tem at1to11omia frente ao Estado, e, dessa for­
ma, é obrigada il se alinhar por detrás dos intel'esses capitalis­
tas. Ensino e pesquisa servem aos mesquinhos interesses 
burgueses, Se111 autonomia, a uníversidade degrada e banaliza 
o ensino e a pesquisa , 

O ambiente. universitárjo é hostil ã vida e ãs idéias dos ex­
plorados. A exclusão da maioria oprin1ida da tmiversidade 
permite o predom.inio da pequena-burguesia que expressa a 
ideolog1a, os interesses e os preconceitos da classe dominante. 
A universidade é uma rn1ivel'sidade de classe, mesmo que bu­
rocracia tente enfeita-la com mecar1ismos artificiais como a e~­
tensão universitári11, ou com a chamada democratização. 

A organização dos estudantes no DCE deve ser um instn1-
mento para enfrentnr esses problemns e para colocar a juventu­
de lllliversiJãria no caminho da política do proletariado. O 
nosso chamado é pelêi construção de uma CORRENTE 
PROLETARJA NA EDUCAÇÃO! 

Posição revolucionária sobre a Autonomia 
Universitária 

A~ ocupações de reitorias cnntrn os decretos do governador 
José Serrn fizcrnm n bandeira de .:iutonomia urnversitárin res­
surgir no mOvime1ito estucl;intil brnsilciro. Mas para deslocar 
esta defesa do âmbito insti tuciona I e contribuir parn .-1 ehibora­
ção de um progrnma revnluciomírio para o movimento estu­
dantil, é necessário conhecer <: estudar ns formulações e 
prnticas bolív.ianas. Foi neste pais que 11 bnndeira de autonomia 
universitcfria ndquiri1.1 a mai0r radicalicic1de, tradl1zindo-se na 
direção proletária para a universidade 

No Pnrami, estamos estudand0 o folheto A11to11n111in e Ri1. 

fonun Unívc,-s itária, que retine textos de Ct11llermo Lora e do­
nunentos sobre é1 reforma univer:sitáriíl 11a 13olívia. A partir da 
atuaçiio cio P,1rtido Openírío Rcvolucit)niirio, foi possível ele­
var camadíls dn pequen,1 btirgucsin ."l comprccnsno do pnpcl de 
direção rt>vnlucion;iriti da classe operaria . AJguns ensinamen­
tos: 

- A reforma universit,ina est,í condicionada à lqta de clas­
ses. A universidade é um produto ctinfünico da sociedade divi­
dida em classes antagônicas. 

- A ,1utonomia univers itária niio é um fim em si mesmo; só é 
progressista se permitir a lutil contra a classe dominante e 
"seu'' Estado, contra o impcri11li::;n1n, e prop iciar a mobilizaçiio 
revoh1cion;íria das mass11s. 

- A partícipaçiioativn da cqmunidade universit.íria é fund<1-
mental pnrn asse~1rar a efetivéll:;ão da nuto11on1in . N;i experiên-
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ci<1 boliviana constatou-se que para st1bordinar a universidade 
à linha pnlit-ica d o proletarindo, era necessário que os estudan­
tes - setor em que se assentavam êlS tendcncias revolucionárias 
- tomassem etn suas mâos a orientação política da universida­
de. Tsto possibilitaria uma educação científica, renovada, capa­
cit1.1d<1 par1,1 formar bons profissionais, e que fosse capaz de 
contribuir com a orientação p0lítica dos explorados . Levan­
tou-se a consigna de co-govemo paritá1-io docente-estudantil 
que permite <1os estudantes participaçiici decisiv<'l no governo 
tmiversitéirio, preservando a autonomia de tod..i degeneração 
b\l roerá tica . 

Trechos do Panorama da reforma universitária, 
escrito por Guillermo Lora e m 1978: 

A efetivação do co-governo paritário constitui o ponto mais 
elevado a que chegou a refonna tu1iversitária m1 Boüvia. Não é 
c_asual que isto tivesse sido possível durante a revolução uni­
versitária de 1970-71. N11 realidade, a uníversídade não fazia 
mais do que refletir <1 profunda mobilização e radirnlização das 
mr1ss11s e <1 acentuação da luta de classes , 

Nn l3olívin se conseguit1 que a universidade m1tô110111a se 
subordinasse aos objetivos políticos st1stentados pelo proletari­
ado e que inclusive se integrasse à Centrnl Operária Boliviana. 



Este é um dos traços que cliferenciarn o movimento universitá­
rio boliviano, que demonstra ter alcançado um alto grau de ma­
turidade poUtica e gue escapou dos desvios ultraesquerdistas, 
que se manifestaram através das teorias que defendiam a apari­
ção de novas e vastas "vanguardas" e a caducidade do proleta­
riado como classe revolucionária em Lima sociedade de 
consLm10 e sua substituição pelos grupos juvenis e de estudan­
tes" 

Se fosse necessário sintetizar brevemente a política trotskis­
ta na 1,miversidadeJ diríamos que esteve e está a camínho de 
consegt1ir que a iuúversidade au tônoma se coloque a serviço 
da revolução e ditadura proletárias, e de transformar-se em Cíl­
nal de mobilização das massas pequeno-burguesas dentro da 
estrntégÍíl da cléisse operáTia . 

A Reformíl Universitária nt1 13olivia deu seus primeiros pt1s­
sos no ínícío do século XX, a partir do libernlismo burguês, exi­
gindo líberdade em relação ao governo central para estar a 
serviço da modernização capitíllista. Enquanto na Argentina, 
em 1918, despont,wa o movimento de Córdoba, que vinculava 
o leva11tt:! estudanlil à Revol ução Russa, o movimento universi­
tário boliviano ainda era dirigido pelo liberal ismo, e posterior­
mente pelo esta]inismo. Em 1938, A Federação Universitária 
Boliviana superou a direção estalinistn, incorporando o progra­
ma trotskista, qlle: 

Adquira com o distr ibuidor 
deste jornal o Folheto: 
A utonomia e Reforma 
Universitária. Com text os de 
Guillermo Lora e Documentos 
da Revolução Universit ária de 
1970 

A trajetória histórica do movimento estlldnntil boliviano cer­
tamente não é linear nem isenta de desvios direitistas e/ 01.1 naci­
onal-reformistas, mas, no seu percurso conseguiu colocar os 
alicerces de um progrç1ma revo\l1cioru.irio na universidade. Quer 
dizer, conseguiu definir nos documentos programáticos das or­
gru1i.zações estudantis, q ue n universidade é um espaço da luta 
de classes e que a luta pela autonomia é a lu tn entre o proletarÍé1-
do e a burguesia pelc1 direção dn juventude pequeno-burguesa. 
A 11utonomia universitária é uma reivindirnçào democníti­
co-burguesa que a burguesia de um pais atrasado não pode 
cumprir e que, por isso, esta tarefo passou parn as mãos do prole­
ta1iado. As experiências mostram que a nutonomin nâo tem um 
fim em si mesmo, nem é um fetiche, mas um meio pnrn dirigir as 
massas estudantis, docentes e de funcionários para a política re­
volucionária do proletariado, 

Seguem também a transcrição de alguns documentos dél Re­
volução Universitária de 1970, movímento durante o qual as for­
.mulélções da política proletária para a universidélde 
conseguiram uma concretude nuncn nntes alcé1nçndt1. 

a) Indicava com nitidez que o problema da muversidade só 
podia resolver-se dentro da luta de classes, quer dizer que a 
universídade nova só poderia ser produto de uma sociedade 
também nova, da sociedade sem classes, estruturada pelo pro­
letariado no poder. 

b) A universidade deveria não só unir seus 1novimentos 
com a classe operária, como também se subordinar à estratégia 
desta, 

c) A presença do proletariado como direção política do p ro­
cesso de transforniaçâo determinava a possibilidade da revolu­
ção prolet,hiíl cumprir as tarefas democráticas e transformá-las 
em socialistas. A revolução .iniciada nílS fronteiras nacionais se 
entroncaria na revolução mundial. Assim ficava caracterizada 
é1 revolução na Bolívia dentro da concepção da revolução per­
manente, ernmciadt1 por M<1rx e sistematízada por Trotsky. 
(LORA, 1978) 

Em 1970-TI , com o avanço descomLu1al do movimento ope­
rário, marcado pelas Assembléias Populares, o movimento 
1miversitàrio integrou-se à COB - Centrnl Operária Boliviana e 
conquistou oco-governo paritário docente estudantil. Como a 
tmiversidade colocou-se ao lado das forças revolucionárias que 
se e:ncaminht1vam à conquistíl do poder, foi alvo dt1 contra-re­
volução. Com o golpe militar de 1971 a autonomia foi esmt1ga­
dé1 e as universidades fechadas para t1ma "reestrutLu·ação'' 
condizente com a orientação fascista. 

GUILLERMD L□ RA 

DOCUMí:NTOS 

P:ir&Ue 
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Luta co ntra o fechamento e repressão policial no 
campus 
No dia 30 de maio, a reitoría da UEL convocou uma ''audiência pública" para debater o "plano de segurança" ela­
borado por um policial militar contratado para ser chefe da segurança. Este evento tinha o objetivo de legjtimar o 
núcleo da proposta que consiste na presença da polícia no campus e na construção de um muro e.m volta da uni-
versidade. 
Os estudantes, revoltados com a antidemocrática distribuição de tempo para exposição das posições (30 minutos 
para a reitoria e cinco para todos os outros) interromperam a apresentação do vice-reitor quando este completou 
cinco minutos. Depois de mais de uma hora de discussão e manifestações dos estudantes que tomaram conta da 
''audiência" (mais de mil estudantes) a reitoria suspendeu o evento. 
No final, os eshtdan tes leram a declaração que ia ser feita durante a audiência: 

Hoje vivemos em um contexto de cri­
mínalizaçâo da pob.reza e da juventude. 
A ação da polícia é pautada pela disrn­
müiaçi'io rncial e social. Mas o mesmo 
sistema que cria e perpetua a pobreza 
quer culpar os próprios misen-íve1s pela 
violência . Com isso, ternos de ouvir pro­
postas absurdas como esta de cercar o 
campus. Esse "plano" do capitão Mar­
condes revela um preconceito e rotula de 
aJ1temão os trabalhadores qtte moram 
nos bairros vizinhos como criminosos 
em potencial, como suspeítos. 

Devemos nos opor a mais esta segre­
gação, A população destes bairros deve 
ter a liberdade de usufruir do campus, 
mas ni'io só a passeio. Eles têm que estar 
aqui dentro, estudando. Esse muro vai 
no sentido contrário, estig1natizé1 e res­
tringe o acesso ao campus, contraria o 
caráter ptíblico da unjversidade. 

A presença da polícia nél UEL não vai 
resolver os problemas de seguranç,1- Só 
vai trazer para dentro da un,versidmi<~ 
umél lógicél que sempre foi combatida 
pela comunidade universitárrn. Os 11110s 
da ditadura são um marco desta lut11 
pelél autonomia da ttniversidade, contra 
a entrada da polícia. 

Mas a truculência da polícia não é co­
isa do pass11do. São cada vez mais cons­
tantes a torhira e assassinato de 
militantes de movimentos sociais. Sem 
terras, sem tetos, estudantes, trabéllha­
dores que lutilm por st1a sobrevivência. 

E isto também acontece em Londri­
na, Em 2003, vários estudantes foram 
presos no movimento pela reduçi'io da 
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tarifa do ônlbus e um manifestante'. 
Anderson Amaurílio d,, Silva, de21 anos 
foi morto, atropefodo, por cat1sa de uma 
açíio irresponsável da polícia m ilitar, sob 
o comando do Tenente Coronel RL1bens 
Gt,immães. 

O caso de famys da Silva, trabalha­
dor de 20 anos, é um exemplo de gual ê a 
lógica que q,terem trazer pra dentro do 
campus. Ao fazer uma festa em sua casa, 
no Jardim Santa Fé. A polícia foi chama­
da por causa do soni a lto. Jamys e os 
arnigos teriam se recusado a baixar ovo­
lun1e. Com apoio de mais uma eqllipe 
do Pelotiío de Choque, os policinis entra­
ram na casa dele, chutaram a caixa de 
som e levaram J21niys para a rua . B lá o 
espancaram e o jogaram várias vezes 
contrn um muro. Outras viaturas chega• 
rame agrediram pessoas por todo o bair­

ro. 
James morreu. Na época, ô coman­

dante do 5". Batalhão disse que foi ttm 
acidente de trabalho. Só 4 policiais fo­
ram afastados da polícin, isso só em 
2007, outros 20 continuam fardados an­
dando entre nós. 

Organismos Jnternacionais de direi­
tos humanos falam o que qualquer um 
aqui que seja minimamente crítico sabe, 
e que infelizmente os jovens da periferia 
aprendem desde cedo, agora até mesmo 
com a polícia dentro elas escolas. 

"Significativas violações de direitos 
humanos continuam a ocorrer no Brasil. 
A polícia é freqüentemente abusiva e 
corrupta. A violência policial-incltiJndo 

o uso excessivo da força, execuções ex­
trajudiciais, a tortura e outras formas de 
maus-tratos-persiste como um dos pro­
blemas mc1is sérios de direitos J1tunanos 
no Brasil. A políci<1 também usa a torturn 
corno meio de obter informações ou con­
fissões forçadas de pessoas suspeitas de 
terem cometido crimes." (Relatório da 
Human Whrights Watch, de 2006) 

A reitoria quer colocar a polícia no 
camplls para poder controlar a comtmi­
dnde unive.rsitária . E j;, temos exemplos 
de como isto funciona. Em 2003, d ireto­
res do DCE foraJTt presos dentro do cam­
pus, por estnrem realizando uma festa 
para arrecadar recursos p<1ra o movi­
mento estudantil. E, já sob o mandato do 
reitor Marçal, a policia foi chamada para 
retiréls os eshtdantes que ocupavam are­
itoria chamando a atenção para a neces­
sidade de se garantir o direito -à 

educação. 
Em defesa de u111a universidade que 

seja de fato um espnço de liberdade e de 
crítica. Que possél se colocar a serviço de 
tum, transformnção sacia l que acabe 
pela raiz com as causas da violência, rea­
firmamos a t1ossa autonomia . E d izemos 
bem alto, para gue o reitor e toda a co­
munidade possam ouvir: 

Somos contra o plano de segurança 
do capitão Marcondes e da reitoria[ Fora 
a policia do campus1 Por uma UEL sem 
muros1 

30 de maio de 2007 
Estudantes da Universidade Estadu­

al de Lond.rina 



Ocupação da Diretoria da FCT-Unesp de 
Presidente Prudente 

Em assembléia no dia 29/05 os estudantes da FCT-Unesp 
de Presidente Prudente deliberaram por ocupação da diretoria 
e paralisação dos setores administratjyos da faculdade, em 
apoio aos demais campi dn Unesp, USP e Vnicamp, contra os 
decretos do Serrn e pelo atendimento de reivindicações como 
contratação de professores, construção do Restatmmte Univer­
sitcírio (com gestão púhlica). Para começnrem as negociações, 11 

direção da unidade tem de se rnmprorneter que não haverá ne­
nhuma repressão conh·a o movimento ot1 rnembn,s deste. 

A direção da 1u1idade an1.éaçou crimlnallzar membros do 
rn.ovímento por invasão de prédio público e pelé1 parn lisé1Ção dos 
serviços administrn ti vos. Essa atitude deixou claro a quem serve 
a burocracia universit.íria, cumprindo o papel de rnpressores. 

A forma com que a luta contra os decretos do Serra se ex­
pande pelos cainpi da Unesp demonstra que há um desconten­
tamento de estudanl'es, funcionários e professores com o 
descaso do governo Estadual com a tmiversidade pública, im­
pondo uma politicí'l privatizante (que faz com ns universidades 
utilize reCL\rsos das fu ndações e terceirizações pnrn execução 
de atividades) e de sucateamento. 

Os decretos do Serra não são um fato isolado. Há uma ofen­
siví'l gernl dos governos e da burguesia contra os direitos socia­
is e trnballüstas. Serra atam as tmiversidades, funcionários e 
professores d;, rede estadual (SPPREV etc). 

A resposta tem de ganhnr (1 força suficiente para enfrent;,r 

de conjunto os governos e a bttrguesia (que, em detrimento do 
ensino público, mercantilizam o ensino). 

O ponto de partida é a unidade enh·e esh1dantes, ftmdoná­
rios e professores na universidade. Aprovar apoio às reívi.ndi­
cações e se calai· quanto à luta concretá (ocupação, greve) é 11a 
prática se colocar contra essa mesma luta, é fazer bloco contra 
ela. Não é possível a neutralid;,de nessn situação. 

A ocupação deve ser mantida e êl forma de resistência deve 
ser avabada pelo movime11to concretamente. A desocupação 
ou liberação dos serviços administrn ti vos em troca de migalhas 
ou modificaçi\o dos decretos é a via da desmoralização do mo­
vimento e vftória do governo em seus decretos, pois o movi­
mento tem como reivindicação pril1cipal a sua revogação. 

A Corrente Prnletária defende: 
•Revogação dos decretos do Serra! 
-Contratação de todos os professores e fu,nclonários neces­

sários ao funcionamento dos cursos! 
-Orçamento da Universidade elaborado pelos que nela estu­

dam e h·abalham! Assembléia geral universitária soberana! 
•Fo.ra com as fundações privadas, i.nstnunentos de privati­

zação do ensino e pesquisa! 
-Garantia de moradia, transporte, alimen tação, atendimento 

médico e odontológico e todas as demais condições necessárias 
aos estudantes para.,l~varem adíante suas vidas acadênúcas! 

!-'' ,. 

Boletim da Corrente Proletária na Educação - Fortaleza/CE 

Mesa Permanente de Negociação das entidades fecha 
acordo traidor de reajuste para os trabalhadores 

A camp,.111ha salnríal de 2007 no Estado já começou tarde 
por parte dc1s direçõt;S si.ndirnis APEOC (Penha e Cia) e 
SINDIUTE (maiorifl/corrente O Trnbalho). Essi-1 tática utilíz,1-
dél pela burocracia governista é para poupar ao rnãximo o 
Cid /PSDB /PT, carrasco dos servidores. 

O fórum organizado pela direção pelega da 
CUT /PT/ PCdoB que reúne em tomo de 15 entidades do servi­
ço públíco estadui'll, reivindicé1 um índice de 12% de reajuste 
sem aprovação de assembléié1S de base. É um índice rebaixado 
que nem de longe repõe as perdas dos servidores estiduais, 
hoje en.1 torno de 70'Y., . 

/\ direção govemista da APECX: (artiettlação/PT /PCdoB/ PCB) si- • 
lenciou diante dos ataques o!e Cid sobre a educação, corno por exemplo: 
fechamento de escolas, salé1 de aula, superlotação , rntmlcipaliz.ação etc. 
Além disso, não tem reé1lizado zona.is e só agora chama uma assem­
bléia, qué1se no fimil do semestre. Tanto a direção majmitâria do 
SJNDJUTE (O Trabalho/PI) quanto a da AFECX:: se utilizam do Piso 
Nacioné11 do governo b-aidor de Lula/PT, para desv:iar a atenção dos 
professores c\a campanha s.-,larial e desam1am a categoria diante dos 
govemos de planrao, que pagam o salário superior ao Piso Nacional. 

O governo Cid já anunciou pela imprensa qt1e o reajuste sa­
larial será entre 5% e fi'¼,. O funcionalismo deve rechaçar essa 
misérin e organizar t1rna verdadeira luta para recuper.-,r todas 

as nossas perdas salariais. Son1ente através da radicalização 
dos métodos utilizados pela classe operária: bloqueio de aveni­
da, manifestação, ocupação de prédios públicos, greve etc_ é 
que poderemos derrotar o governo estadual de Cid/PT /PSDB, 

Nós da Corrente Proletária na Educação/POR, propomos: 

.. Nada de Campanha salarial fragmentada ente SINDIUTE 
e APEOC! Unidade já! Calendário de mobilização, seminários e 
assembléias müficados entre APEOC e SINDIUTE; 

• Rechaçar a mesa permanente de negociação que serve 
parn acordes de cúpula e de traição aos trabalhadores; 

• Reafü~ação do congresso na APEOC neste aJ:10 já, pois em 
2005 e 2006 a categoria aprovou em assembléié1S e zonais e adi­
reção niio encaminhou a proposta; 

" Pela aprovação fá do índice de 70'¼, de reposição das per­
das sé1lariais 

* Colwocação imediata dos zona is! 
*Preparara Greve Geral da rede estadual, contra a munici­

palização, fechamento de escolas, salas, reposição das perdas, 
progressão etc. 

• Por um Piso Salarial Nacional de R$ 2.500! Contrato de20h 
em sala e 20h fará dela 
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Metalúrgicos • ABC: 

Volkswagen impõe acordo de trabalho aos sábados 
A Volkswagen apresentou aos trabafüadures urna proposta de aumento da carga de trabalho: para dar conta do 
awnento da prodttção de automóveis, convocou os operários a trnbalharem aos sábados, por um período gue 
pode chegar até o final de 2008. Em troca,ofereceu a suspensão das demissões que vinha realizando, durante o 
mesmo tempo. Ou seja, após isso, µaderia voltar a dem.itir. 
Trata-se de uma proposta de aumento da superexploração do frabalho. Ao invés de contratar rnajs gente para dar 
conta do aumento da produção, aumenta é\ carga de trabaU10 dos atuais trabalhadores. 

E a direção sindical, núcleo da atual direção da CUT e ligada ao PT, defendeu a proposta da empresa na assem­
bléia de 28 /OS. 
A Corrente ProletáJ"ia Metalúrgica atuou defendendo que a empresa abrisse contratações, não realizasse trabalho 
aos sábados e pusesse fim às denussões, com a xecontratação de todos os demitidos. 
Reprodu.zimos abaixo o boletim distribtúdo 11a assembléia . 

Rejeitar a proposta de sábados adicionais 
(horas extras) 
Exigir o fim do acordo de demissão 
Abertura de novos postos de trabalho 
Contratação de todos os trabalhadores demitidos. 

1\ coordenação (chapa um) negociou com a empresa e está de­
fendendo mais uma proposl11 de sábados adicionais (horas extras). 

Isso é innceitivel. Negoóar e defender honis extras não é o 
papel do smdicato. O s in.dirnto é para defender os empregos, a 
abertura de novos postos de trabnlho, salarios e direitos dos 
trabalhadores. Ao dl:!fender horas extrns, c1 coordenação chapa 
um está ajudando a empres.i a c1diantar sua produção e ncelernr 
a demissão dos trabalhadores. 

A Volks jâ demitiu 11 '14 trabalhadores. Como aumentou a 

venda de cmros e a necessidade de produção, agora a Volks 
qtter que as tr;ibalhadores morram de fazer horns extras parn 
a tender a pro d uçâo que ela precisa. 

A produção au111entou. Qw1l é a proposta que os trabafüa­
dores devem apresentar para resolver esse problema? Certa­
mente não é fazendo horas extras. 

Como dissemos, fazer horas extras só irá beneficiar a em­
presa, pois adiantará sua produção e em seguida demitirá os 
trabalhadores. 

Algumas razões para rejeitar a proposta de sábados adicionais: 

Se aprovarem a proposta os t.rabaU1adores serão obtigados a b·a­
balharem todos os sábados atê o final do ano e 24 sábados no próximo 
a.nn allernndos. 

Dízemos ciue os trabalhadon-'s serão ob, ·.gados porque na pro­
post.i negoci.ida entre a coorden.ição chapa um e êl empresa tem 
umu clfi usulíl que diz: "o que foi negociado é que existe o com­
promisso de trabalho nestes dias e que as sihrnçôes individuais 
de falta no dia sel'ão programadas diretamente com as chefias 
ein acertos com as partes". Agorn uma perg1mta: Se existe o com­
promisso, sení que os encan-egados irão liberar os companheiros 
que nâó puderem trabalhar alg-um sábado? Muito difícil não. É 
igual Q acordo de banco de horas que as chefias sempre usmn i.11-
guma desculpa para não libernr os Lrabalhadores. E mais, ,1 em­
presa já disse que quer 95'¼, dos tmbnlhadores na produção. 

Outra razão para rejeitar a proposta é que a empresa diz 
que o PDI (demissões) ficará suspenso enquanto dmar os sá­
bados. A t1uesrao é: Até quandn existirão os sábados? Quem 
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determina até quando vão existir sábados é a empresa . Portan­
to, a gualguer mês, quando já tiver atingido sua produção, eJa 
começarâ a demitir os trabalhadores. Por isso os trabalhadores 
não podem acreditar em quem está dizendo que as demissões 
estão suspensas até 2008. 

E mais. Os trabalhadores não podem pensar apenas no di­
nheiro. Até porque a maior parte do dü1heiro dos sábados adi­
cionais vai para o governo (imposto de renda). A outra parte 
certamente será usada para comprar remédios, devido as doen­
ç<1s que serão adquiridas com o excesso de trabalho. 

Portanto: 
Se a Volks precisa de mais produçiio, os trabalhadores pre­

cisam rejeitar a proposta de sábados adicionais e exigir: 

• O fim do acol'do de demissão 
• A abcrtut<1 de novos postos de trnbal ho 
• A contrat<1çào dos trabalhadores demitidos 



Nesta edição: 
• A devoção do MAS pela proprieda­

de p rivada 
• As relações com o Brasil e a mentira 

clê1 "diplomncia dos povüs'' 
• Nosso dever é sepultm él proprieda­

de pdvada dos meios de prodt1çi'ío 
• Existe a libertnde de imprensn ) 

,..~ rtig~-s . do Cer~ ui ) 

Comitê de Enlace 
;J pela Reconstrução 
f§x da IV Internacional 

COMPRA DAS REFINARIAS: 

A devoção do MAS pela propriedade privada 
O Estndo Burguês expressa os inte­

resses gernis da classe dorninnnte e de 
set1s amos impedalistns. Enquanto uma 
revolução não tn111sformar a sociedade, 
destruindo a propriedade privadn e im­
pondo a propriedade social sobre os n,e­
ios de produção, nós, os explon1dos, não 
seremos donos de nada. 

Os recursos das empresas esta tnis 
potenciam a burp;uesia e não chegél m élO 
povo, isso sabe.mos pela experíéncía p;:is­
snda déls ''nélcionalizações" burguesas. 

Ao fina l do prazo dado pelil 
PETROl3RAS ,10 governo pnra que com­
pre as refíné]rias da forma que exi)!;e il 

multinacional, este aceitou compní-lô 
por 110 milhões de dólares, devemos re­
cordar que elô comprou do estôdo por 87 
milhões de dólares. 

As "nacionalizações" burguesas nân fe­
rem ô propriedade privôda dos meios de 
produção, por isso o governo do MAS recu­
pera parn o Estado as refmariôs compran­
do-as de seus "legítimos" proprietários. 

Empresários privildos, comentarístéls 
reôcionários e opositores direitiStôS una­
nimemente riplaudem esta "nacio11élliza­
ção", destarn11do o foto de quç não se 
tnitn de um coniisco, mas sim de unw 
compra, respeitando o dHeito proprieta• 

r io dél PETROBRAS. 
Um 11ovo decreto autoriZél a YPFB ô 

buscar "sócios" investidores para e.nca­
rnr as lôrefos de prospecção e desenvol­
vimento de novos poços. A YPFB não 
tem Côpacidôde econõmicô para o fazer. 

A "nacionalização'' masistô e pura 
ilus5o. A lei dô economia côpitôlista é 
quem põe o dinheiro môndô . As multi­
m1cionais que opernm em "sociedade" 
com a YPFB são m1 verdôde queni. con­
trolô o gt'ande negócio da venda do gás 
nos grandes mercados do exterior. 

Extmído do J,1nml ''Masas" boliviano 11 " 
2037 rlc18/05/07 

As relações com o Brasil e a mentira da 
"diplomacia dos povos'' 

Muito se teorizou sobre a possibili­
dade de implantm·, no seio do mundo Cô­
pítéllistn, uma "diplomadô alterna tivri" 
diferente dô imperialistô, baseadn no ne­
gócio e no benefício económico, onde se 
impõe él vontade das metrópoles sobre 
os pôíses pobres da pcriferiô . Sustenta-se 
que ess;i diplomací;:i alternativi'I terin 
como base r1 solidariedade e a coopera­
ção sem interesses, orientada ôO desen­
volvime.nto integral dos povos. De fato, 
se conformou um b loco entre Bolivin, 
Yenezueln, Cuba, NicMágua e com mais 
algum m1 tro pílís e se buscou projetar a 
rnnteriôlização de um bloco cont-inental, 
capaz de fazer frentl:' à pressiio do impe­
rúdismo e pôr em salvaguardél 0s recur­
sos nntl1rnis e n soberan ia politicn dos 
povos. 

Partem da premjssa de qL1e os países 
com "governos populares e democráti­
cos" seriam a bôse da nova unidôde con­
tinentnl. Estes teóricns 0xtre111istas 

jamais abnndonarnm n idéiô de que o 
Brasil e ;i Argentina, os dois pílíses mnis 
desenvolvidos da pnrte sul do continen­
te, se incorporar[nm ao bloco porque 
consíden:m1 que seus governos (Lul;i e 
Kirchner) s5o "contesta tários ao imperi­
ôlismo e de origem popular." 

Estes devôneios st1bjetivistas muito 
rapidamente se despedaçarôm a0 se 
chocar com a realidade. Um dos melho­
res exemplos é o que estâ ocorrendo nas 
relnções diplomáticas e comerciais dc1 
Bolívio1 com o Brasil. A Bolíviô, com todo 
direito, se dispõe passar o controle da 
cornercin lizaç5o do petróleo das rniios 
da Petrobrás Bohvia Refínaria (PBR) 
p,1r11 r1 YPFR, nfetéll1do os lucro:--; dn pode­
rosn mu ltinacion,11 brnsileira, onde o 
Estado brasileiro tem cercn de 30'1,, das 
ôÇÕes. A resposta dos executivos de Pe­
trobrás e do governo de Lulô foi duríssi­
ma e por demais prepotentes. Trata~se 
dn sêtinrn potênci;i econômiCél mundinl 

que não tolera que as pulgas como Bolí­
VÍô lhe estejnm incomodando e ôfetôndo 
seus negócios. A con1tm.icação de que a 
Bolíviô deve decidir comprar, no prazo 
de 72 horas, as refinélrias de San tô Cruz e 
Cocha bamba ao preço fixado pela Petro­
brás (110 milhões de dólares), caso con­
trário ameaça ir aos tribunais 
internôcionais, deixou preocupéldo Eva 
e seus seguidores. 

De nada servirnm as considerações 
de que cimbos os. governos são de "ori­
gem popular" e que o Lula operário e o 
Evo indígern1 estão conde1rndos a per­
correr o mesmo cruni.nho pôra resolver 
os problemas dos pobres. A reôlidôde 
cnrn confi rma que, no seio do capitalis­
mo, onde imperíl íl grande propriedade 
privada dos meios de produção e onde a 
maior lei é que os pôíses poderosos vi­
vam chupm1do o sangue d os débeis, se 
ímponha inevitavelmente a opressão nô­
cional. Pôra os poderosos, violentar o cli-
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reito sacrossanto que tem de tirar lucros 
enormes eni seus negócios con1 os países 
coloniais é tm1 deljto que não se pode, 
nern se deve, perdoar. 

Também tem um limite a solidarie­
dade venezuelana ou cubana . Deh·ris de 
tanta magnanimidade de Chrivez e de 
Castro, est1:'.i o interesse econômico e poll-

tico, de catapultar o primeiro como o 
grande caudilho continental e para o se­
gundo impedir que a asfixia econômica 
termine liquidando tm,tos anos de resis­
tência ao bloqueio imperialista. 

Os românticos da ''diplomacia alter­
nativa" põem os pés sobre a realidade e 
se vêm obrigados a recuar de cabeça bai-

xa frente à potência brasileira. Têm de 
comprar as refinarias no preço fixado 
pelo dono e enfrentar o desafio de fazer 
investimentso consideráveis para au­
mentar a produção de derivados de pe­
tróleo e do gás. 

Extraído do ]nnwl "Mas11s" bolivia110 n " 
2037 de18/05/07 

Nosso dever é sepultar a propriedade privada dos 
meios de produção 

Patrício 
A fase ntual do capitalismo em puh·efa­

ção, erroneamente cbmnada de democrn­
cia bm.,;uesa, é o império da propriedade 
privada. A sociedade atual, com todas 11s 
suas pmticularidades, de amos poderos1s­
sinios e de lacaios de menor volume, ci­
mentada fundamenta lmente 11<1 mas~a 
imponente dos operários gu"' 11;.io conhe­
cem a propriedade dos meío.s de produção 
e que vendem sua forçc1 de hc1b.ilhc, em tro­
ca do sc1lfüfo, s.ilário este que lhes pem1íte 
comer m.isenivelmente para poder sobrevi­
ver no seio da sociedade burguesa. 

A forsa "democrátier1"1 9ue nãn e mais 
que a esacividão da maíor parte da humani­
dade 11 serviço de urn ptmh;ido de podero­
sos proprietários dos meios de prQdução, já 
foi materializada n11smais divers.is formas. 

Já houve tcnrntivéls, é1lgt1111<1s forsns e até 
muitél fonforronice com a idei;i de mL1d.ir n 
propried.:ide p1ivada dos meios de produ­
ção pela sociéll, ou seja, mudar do c.1pitalís­
mo burguês para o comumsmo. MilS, o que 
vemos é que muitos esperneic1m de;espera­
damente com menti ms sobre como mud.ir u 
sociedade, infelizmente 111<1is com. fins pro­
paga.n.dísticos de suas posições que para en-

terrar d.e fato o capitalismo. 
As duras lições da história nos ensi­

nam que o cmntmismo, como expressão 
da propriedade social dos meios de pro­
dução, somente pode se desenvolver e 
consolitfar como fenômeno in tem<1cin­
na l, mundial e não coJ110 il fars.1 estali• 
nista do "socialismo em um só país'', que 
desde seu início encarnou a politica bur­
gues.i1 neg.içâo do marxismo-leninismo. 

Não esq1.1ecemos os exemplos de 
Cuba e Venezuela, que vão se esgot,mdo 
em seu esperneio publicitário de ganhar 
adeptos e a tolerância internacional pMa 
seL,1s ensaios e proezas de conseguir êxito 
em seus esforços de sobrevivência e de 
revitalização da política bolivc1ri11na. 
Esquecendo q11e essa política é mna pro· 
va de suíl ignorância - pois Simón Bolívéll' 
foi um líder da política burguesa é , por­
tanto, defensor d,1 prnpriedade privuda. 

Não se pode esquecer que o esb1linis­
mn foi a negação do marxismo e desta 
forma pereceu 

Somente os servos do capitalismo 
podem elabornr hoje estas bandeiras. O 
marxismo é o internacion111ismo proletci­
río e não o nacionalismo burguês. 

Existe a libertade de imprensa? 
No c.ipit.ilismo, as liberdades demo­

cn\ticas parn as massas exploradas são 
pura ficção. Sendo uma sociedade de 
opressores e oprimidos, todos os direitos, 
fom1<1hnente reconhecidos para todos, na 
ve.rdélde são só para os opressores. 

Corno em tudo, a liberdade de im­
prensa é um privilégio dos poderosos, 
que manejam os grandes meios de co­
municélçâo soc1,II Qornais, emissmas de 
rádio televisão etc.). Em nossa época 
(lmperíalismo), são grnndes corpor.1ções 
internílcionais que manipu lam a "opi­
nião publica" em nível globéll. 

Nos referimos ao tema a propósito da 
gritaria reacionéi ria, orquestrndíl 11 pmtir 
das grandes metrópoles imperi.1listas, da 
bw·guesia, de SL1as organizações políti-
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cas, empresariais e dos meíos de rnmuni­
c;1çâo privados na '·ctefes.:i d.i liberdade 
de imprensa" contra a determinação do 
governo Cháve~, na Venezuela, de n1io 
renovar a licença de funcionamento íl R<1-
dm CaraCc\S Televis5.o (RCTV). Um canal 
de televisão que esteve cUretamente en­
volvido no foi ido golpe de estado dirPltis­
ta contra o governo de Chávez. 

Para os explorados não existe liber­
dade de imprensa nem de opinião. Os 
grandes meios de comunicação, que do­
minam e controlam a ntiviclnde jornalís­
tica, são propriedades privadas ou estão 
controlados pelo Estado burguês. Os ex­
plorndos só podem ser notícia nesses 
meios, mns nunc<1 tiveram liv re opinião. 

Inclusive, os jornaJistas, pura exerce-

Reiteramos que o capitalismo tem que 
ser sepultado- sua vet·dadeira efetivação 
se dará como fenôn,eno interm1cional -
parn conquist<1rmos o desaparecimento 
da propríedade privada dos meios de 
produção e para que estél possa ser subs­
tituída pela sociç1\, ftLndamento econômi­
co da sociedade comunista . 

Devemos levar em conta que não nos 
referimos EIS limitações das dimensões e 
fonnas da propriedade privada dos U"lei­
os de produção, mas a eliminação radi­
cal desta fonna de propriedade, a firn de 
transforma!' radiculmente a natureza d<1 
sociedade burguesa pela comtmista . O 
que se traduzirá no desaparecimento 
d<1s classes sociais, dos oprimidos e 
opressores, tios explorados e explon1do­
res, das fronteiras nacionais e, inclusive, 
dos governos baseados na violência. 

Na sociedade comwüsta, os seres hu ­
rn.111os contribuirão para n m<1m1tenção 
e o desenvolvimento desta conforme sua 
capacidade, qLte será diferente entre as 
pessoas, e receberão deln de acordo com 
suas necessidades. 

Extraído do foma/ ''Mnsas" boliviano 11 '' 

2037 de 18/05/07 

rem como tais tém de ser servos incondi­
cionais dos proprietários OLT, em seu 
trabalho, jogar o triste papel de simples 
recompiladores das notícias, sem opi­
nião própria. 

Por isso, é patético ouvir os pavões, 
que em nome dos jornalistéls levantam o 
grito ao céu anunciando gue na Bolívia 
Evo se orienta a fazer o· mesmo com os 
meios locais de comunicação que o criti­
cam. Evo, da mesma forma queChávez,é 
um reformista burguês que respeita e de­
fende o esseucial da sociedade capitalista: 
n grande propriedade privada dos meios 
de prodt1çíío, mc1s é menos ous<1cto. 

Extraído do Jornal Massas, n'' 2039- ór­
gão do Partid11 Operário Rcuo/11cio111írio nn 
Bolívia 


